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Apresentação 
 

O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e 
Ações Coletivas é o responsável pela divulgação 
das informações a respeito dos precedentes 
formados pelos Tribunais Superiores e pelo 
próprio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro.   O presente boletim foi elaborado para 
apresentação dos dados correspondentes às 
alterações e inovações ocorridas no período de 
01/08/2023 A 30/09/2023. 
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Supremo Tribunal Federal 

 

Teses Firmadas com Trânsito Julgado 

 

TEMA 352| RE 632250 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 20/09/2023 

Aplicação de norma que dispõe sobre direitos antidumping relativamente a contrato de 
importação celebrado anteriormente à sua vigência. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
caput e XXXVI, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de 
direitos antidumping, relativamente a contrato de importação celebrado em data anterior à 
norma que os previu. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, 
por não se tratar de matéria constitucional, vencido o Ministro Alexandre de Moraes. ” 

 

TEMA 416 | RE 635347 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 29/08/2023 

Forma de pagamento de débito originado de erro no cálculo das verbas a serem repassadas 
pela União a título de complementação do FUNDEF. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute a 
compatibilidade, ou não, de forma de pagamento de débito oriundo de erro no cálculo das 
verbas a serem repassadas pela União, a título de complementação do FUNDEF, com os artigos 
60, §1º, do ADCT e 100 da Constituição Federal. 

Tese firmada: “1. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor mínimo anual por 
aluno fixada em desacordo com a média nacional impõe à União o dever de suplementação de 
recursos. 2. Sendo tal obrigação imposta por título executivo judicial, aplica-se a sistemática 
dos precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal”. 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3980222
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4029416
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TEMA 743 | RE 770149 | Rel. Min. Marco Aurélio – Trânsito em julgado: 12/09/2023 

Possibilidade de município cuja Câmara Municipal está em débito com a Fazenda Nacional 
obter certidão positiva de débito com efeito de negativa – CPDEN. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
2º; 29; 29-A e 30 da Constituição federal, a possibilidade de expedição de certidão positiva de 
débito com efeito de negativa – CPDEN em favor de município cuja Câmara de Vereadores 
encontra-se inadimplente em relação a obrigações tributárias acessórias perante a Fazenda 
Nacional. 

Tese firmada: “É possível ao Município obter certidão positiva de débitos com efeito de 
negativa quando a Câmara Municipal do mesmo ente possui débitos com a Fazenda Nacional, 
tendo em conta o princípio da intranscendência subjetiva das sanções financeiras. " 

 

TEMA 788 | ARE 848107 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 25/08/2023 

Termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão executória do Estado: a partir do 
trânsito em julgado para a acusação ou a partir do trânsito em julgado para todas as partes. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
II e LVII, da Constituição Federal, a recepção, ou não, pela Carta Magna de 1988 do art. 112, I, 
do Código Penal, segundo o qual a prescrição da pretensão executória começa a correr do dia 
em que transita em julgado a sentença condenatória para a acusação. 

Tese firmada: "O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada 
somente começa a correr do dia em que a sentença condenatória transita em julgado para 
ambas as partes, momento em que nasce para o Estado a pretensão executória da pena, 
conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao princípio da presunção de 
inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) nas ADC 43, 44 e 54". 

 

TEMA 970 | RE 732686 | Rel. Min. Luiz Fux – Trânsito em julgado: 23/09/2023 

Análise das inconstitucionalidades formal e material de lei municipal que dispõe sobre o meio 
ambiente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
2º, 23, incs. II, VI e VII, 30, incs. I e II, 61, § 2º, 225, § 1º, inc. V e 170, incs. V e VI, da Constituição 
da República, a constitucionalidade formal e material de lei municipal que obriga à substituição 
de sacos e sacolas plásticos por sacos e sacolas biodegradáveis. 

Tese firmada: “É constitucional - formal e materialmente - lei municipal que obriga à 
substituição de sacos e sacolas plásticos por sacos e sacolas biodegradáveis." 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4459575
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4661629
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4359491
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TEMA 992 | RE 960429 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Trânsito em julgado: 28/09/2023 

Discussão quanto à competência para processar e julgar controvérsias nas quais se pleiteiam 
questões afetas à fase pré-contratual de seleção e de admissão de pessoal e eventual nulidade 
do certame, em face de pessoa jurídica de direito privado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, 
inc. I, da Constituição da República, a competência para processar e julgar controvérsias nas 
quais se pleiteiam questões afetas à fase pré-contratual de seleção e de admissão de pessoal 
e eventual nulidade do certame, em face de pessoa jurídica de direito privado. 

Tese firmada: “Compete à Justiça Comum processar e julgar controvérsias relacionadas à fase 
pré-contratual de seleção e de admissão de pessoal e eventual nulidade do certame em face 
da Administração Pública, direta e indireta, nas hipóteses em que adotado o regime celetista 
de contratação de pessoas, salvo quando a sentença de mérito tiver sido proferida antes de 6 
de junho de 2018, situação em que, até o trânsito em julgado e a sua execução, a competência 
continuará a ser da Justiça do Trabalho." 

 

TEMA 1003 | RE 979962 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 25/08/2023 

Discussão relativa à constitucionalidade do art. 273 do Código Penal, para aqueles que 
importam medicamento sem registro sanitário. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários nos quais se discute, à luz dos 
princípios da proporcionalidade e da ofensividade, se é constitucional a cominação da pena em 
abstrato prevista para importação de medicamento sem registro, tipificada no art. 273, § 1º-B, 
inc. I, do Código Penal e se é possível utilizar preceito secundário de outro tipo penal para a 
fixação da pena neste caso. 

Tese firmada: “É inconstitucional a aplicação do preceito secundário do art. 273 do Código 
Penal, com redação dada pela Lei nº 9.677/98 (reclusão, de 10 a 15 anos, e multa), à hipótese 
prevista no seu § 1º-B, I, que versa sobre importar, vender, expor à venda, ter em depósito 
para vender ou, de qualquer forma, distribuir ou entregar produto sem registro no órgão de 
vigilância sanitária. Para estas situações específicas, fica repristinado o preceito secundário do 
art. 273, na sua redação originária (reclusão, de 1 a 3 anos, e multa. ” 

 

TEMA 1032 | RE 1177699 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 02/09/2023 

Direito de candidato estrangeiro à nomeação em concurso público para provimento de 
cargos de professor, técnico e cientista em universidades e instituições de pesquisa científica 
e tecnológica federais, nos termos do art. 207, § 1º, da Constituição Federal. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4957598
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5006518
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5594844
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
3º, inciso IV; 5º, caput; 37, incisos I e II; 39, § 3º; e 207, § 1º, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade da negativa de nomeação para o cargo de professor de informática de 
candidato iraniano aprovado em concurso público realizado pela Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) e pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense 
(IFC), por ter ele nacionalidade diversa daquela permitida pelo edital do certame para o acesso 
ao cargo, no caso de candidato estrangeiro. 

Tese firmada: “O candidato estrangeiro tem direito líquido e certo à nomeação em concurso 
público para provimento de cargos de professor, técnico e cientista em universidades e 
instituições de pesquisa científica e tecnológica federais, nos termos do art. 207, § 1º, da 
Constituição Federal, salvo se a restrição da nacionalidade estiver expressa no edital do 
certame com o exclusivo objetivo de preservar o interesse público e desde que, sem prejuízo 
de controle judicial, devidamente justificada.” 

 

TEMA 1054 | RE 1182189 | Rel. Min. Edson Fachin – Trânsito em julgado: 05/08/2023 

Controvérsia relativa ao dever, por parte da Ordem dos Advogados do Brasil, de prestar 
contas ao Tribunal de Contas da União. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
70, parágrafo único, da Constituição Federal, se a Ordem dos Advogados do Brasil deve prestar 
contas ao Tribunal de Contas da União. 

Tese firmada: “O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do 
Brasil não estão obrigados a prestar contas ao Tribunal de Contas da União nem a qualquer 
outra entidade externa. ” 

 

TEMA 1056 | RE 1210727 | Rel. Min. Luiz Fux – Trânsito em julgado: 23/09/2023 

Constitucionalidade de lei municipal que proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos 
pirotécnicos produtores de estampidos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, 
incisos LIV e LV; 23, inciso IV; 24, inciso VI; e 30, incisos I e II, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade da Lei nº 6.212/2017 do Município de Itapetininga/SP, que dispõe sobre a 
proibição, em sua zona urbana da municipalidade, da soltura de fogos de artifício e artefatos 
pirotécnicos que produzam estampido. 

Tese firmada: “É constitucional formal e materialmente lei municipal que proíbe a soltura de 
fogos de artifício e artefatos pirotécnicos produtores de estampidos." 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5608486
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5699175
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TEMA 1120 | RE 1297884 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 19/09/2023 

Separação de poderes e controle jurisdicional de constitucionalidade em relação à 
interpretação de normas regimentais das Casas Legislativas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, parágrafo único, 37, caput, 58, § 2º, inciso I, e 65 da Constituição Federal, a validade de 
acórdão que, em controle incidental, mediante a interpretação de normas regimentais das 
Casas Legislativas, declarou a inconstitucionalidade formal do artigo 4º da Lei 13.654/2018, o 
qual revogou o artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, alterando o crime de roubo majorado 
pelo emprego de arma. 

Tese firmada: “Em respeito ao princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da 
Constituição Federal, quando não caracterizado o desrespeito às normas constitucionais 
pertinentes ao processo legislativo, é defeso ao Poder Judiciário exercer o controle jurisdicional 
em relação à interpretação do sentido e do alcance de normas meramente regimentais das 
Casas Legislativas, por se tratar de matéria interna corporis. ” 

 

TEMA 1125 | RE 1298832 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 20/09/2023 

Possibilidade de contagem, para fins de carência, do período no qual o segurado esteve em 
gozo de auxílio-doença, desde que intercalado com períodos de atividade laborativa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 
2º, 5º, 195, §5º, e 201, da Constituição Federal, se o período em que o beneficiário esteve em 
gozo de benefício de auxílio doença, intercalado com períodos contributivos, deve ser 
computado como de carência. 

Tese firmada: “É constitucional o cômputo, para fins de carência, do período no qual o 
segurado esteve em gozo do benefício de auxílio-doença, desde que intercalado com atividade 
laborativa. " 

 

TEMA 1143 | RE 1288440 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 23/09/2023 

Competência para julgar ação ajuizada por servidor celetista contra o Poder Público, em que 
se pleiteia prestação de natureza administrativa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
114, I da Constituição Federal, a definição do juízo competente para julgar demanda entre 
servidores regidos pelas normas da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e o Poder Público, 
quando postulado benefício de natureza tipicamente administrativa. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6044054
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6044054
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6049574
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6049574
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6000906
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Tese firmada: “1. A Justiça Comum é competente para julgar ação ajuizada por servidor 
celetista contra o Poder Público, em que se pleiteia parcela de natureza administrativa”, com 
modulação dos efeitos da decisão para manter na Justiça do Trabalho, até o trânsito em julgado 
e correspondente execução, os processos em que houver sido proferida sentença de mérito 
até a data de publicação da presente ata de julgamento, nos termos do voto do Relator. “ 

 

TEMA 1200 | ARE 1320744 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Trânsito em julgado: 
08/08/2023 

Inteligência do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, pela redação conferida após o 
advento da EC 45/04. Alcance da competência da Justiça Militar para decretar a perda do 
posto, patente ou graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, 
independentemente da natureza do crime por ele cometido. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
125, § 4º, da Constituição Federal (na redação dada pela Emenda Constitucional 45/2004), o 
alcance da competência da Justiça castrense para decretar a perda do posto, patente ou 
graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da 
natureza do delito por ele cometido (seja ele militar ou comum). 

Tese firmada: "1) A perda da graduação da praça pode ser declarada como efeito secundário 
da sentença condenatória pela prática de crime militar ou comum, nos termos do art. 102 do 
Código Penal Militar e do art. 92, I, "b", do Código Penal, respectivamente. 2) Nos termos do 
artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, o Tribunal de Justiça Militar, onde houver, ou o 
Tribunal de Justiça são competentes para decidir, em processo autônomo decorrente de 
representação do Ministério Público, sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da 
graduação das praças que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da 
natureza do crime por ele cometido". 

 

TEMA 1235 | ARE 1370232 | Rel. Min. Presidente  – Trânsito em julgado: 17/08/2023 

Constitucionalidade da Lei 13.756/2004 do Município de São Paulo, que dispõe sobre a 
instalação de estação rádio base e dá ensejo à atividade fiscalizatória do município, quanto 
ao uso e ocupação do solo urbano em seu território. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
22, IV, 30, I e II, 97 e 182 da Constituição Federal, a constitucionalidade ou não de 
regulamentação municipal sobre uso e ocupação do solo urbano em seu território, 
especificamente a Lei 13.756/2004 do Município de São Paulo, ao dispor sobre instalações de 
rádio base, considerando-se a competência privativa da União, no tocante às atividades de 
telecomunicações e radiodifusão. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6149965
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6352977
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Tese firmada: “É inconstitucional a Lei 13.756/2004 do Município de São Paulo, por configurar 
invasão à competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações e radiodifusão 
(artigo 22, IV, da Constituição Federal). ” 

 

TEMA 1240 | RE 1394401 | Rel. Min. Presidente  – Trânsito em julgado: 05/08/2023 

Conflito entre o Código de Defesa do Consumidor e a Convenção de Varsóvia, no que diz com 
a reparação por dano moral decorrente da má prestação de serviço de transporte aéreo 
internacional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
178 da Constituição Federal, se os tratados internacionais subscritos pelo Brasil, em especial a 
Convenção de Varsóvia e suas alterações posteriores, prevalecem sobre o Código de Defesa do 
Consumidor, de modo a balizar a responsabilidade das empresas de transporte aéreo 
internacional relativamente à reparação de dano extrapatrimonial, na hipótese de atraso ou 
cancelamento de voo e de extravio de bagagem, seja ele temporário ou não, considerando o 
que decidido no Tema 210 da repercussão geral. 

Tese firmada: “Não se aplicam as Convenções de Varsóvia e Montreal às hipóteses de danos 
extrapatrimoniais decorrentes de contrato de transporte aéreo internacional. ” 

 

TEMA 1256 | RE 1428399 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 17/08/2023 

Pagamento de honorários advocatícios contratuais por meio de retenção de valores 
destinados ao FUNDEF/FUNDEB (principal e juros de mora), obtidos em ação judicial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
133 e 205 da Constituição Federal e art. 60 do ADCT, a possibilidade de se destacar dos valores 
devidos ao FUNDEF/FUNDEB (principal e juros de mora), via precatório, a verba honorária 
contratual, considerado o trabalho realizado pelo advogado e a natureza vinculada 
constitucionalmente a investimentos em educação (FUNDEF/FUNDEB). 

Tese firmada: “1. É inconstitucional o emprego de verbas do FUNDEF/FUNDEB para pagamento 
de honorários advocatícios contratuais. 2. É possível utilização dos juros de mora inseridos na 
condenação relativa a repasses de verba do FUNDEF, para pagamento de honorários 
advocatícios contratuais. ” 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6450365
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6599418
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Teses com acordão publicado 

 

 

TEMA 218 | RE 588954 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 17/08/2023 

Direito de supermercado a crédito do ICMS relativo à energia elétrica utilizada no processo 
produtivo de alimentos que comercializa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, 
§ 2º, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se considerar como atividade 
industrial o processamento de alimentos realizado por supermercado, para fins de crédito do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS relativo à energia elétrica utilizada 
nessa atividade. 

Tese firmada: “Não possui repercussão geral o debate sobre o direito de supermercado a 
crédito do ICMS relativo à energia elétrica utilizada no processo produtivo de alimentos que 
comercializa. ” 

Observações NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 17/08/2023. 

 

TEMA 220 | RE 592581 | Rel. Min. Cristiano Zanin – Pub.: 21/09/2023 

Competência do Poder Judiciário para determinar ao Poder Executivo a realização de obras 
em estabelecimentos prisionais com o objetivo de assegurar a observância de direitos 
fundamentais dos presos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III; e 5º, XLIX, da Constituição Federal, se cabe, ou não, ao Poder Judiciário determinar ao 
Poder Executivo estadual obrigação de fazer consistente na execução de obras em 
estabelecimentos prisionais, a fim de que garantir a observância dos direitos fundamentais dos 
indivíduos por ele custodiados. 

Tese firmada: “É lícito ao Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, 
consistente na promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em 
estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao postulado da dignidade da pessoa humana 
e assegurar aos detentos o respeito à sua integridade física e moral, nos termos do que 
preceitua o art. 5º, XLIX, da Constituição Federal, não sendo oponível à decisão o argumento 
da reserva do possível nem o princípio da separação dos poderes. ” 

Observações NUGEPNAC: Embargos de declaração rejeitados, publicado em 21/09/2023. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2623839
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2637302


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 17 | Período 01/08/2023 A 30/09/2023 

 

12 

 

TEMA 231 | RE 597092 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 29/09/2023 

Sequestro de recursos financeiros do Estado no caso de parcelamento compulsório de 
precatório. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do dos 
artigos 2º; 18; 60, § 4º, I e III; 100 e 167, II; da Constituição Federal, e 78, caput e § 4º, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, a abrangência do citado § 4º do art. 78 do ADCT, 
de modo a se decidir sobre a possibilidade, ou não, da aplicação das hipóteses de sequestro 
previstas nesse dispositivo, sem a prévia adoção do parcelamento a que alude o seu caput, 
bem como a constitucionalidade, ou não, da imposição desse parcelamento aos Estados 
federados. 

Tese firmada: “É constitucional o sequestro de verbas públicas pela autoridade judicial 
competente nas hipóteses do §4º do art. 78 do ADCT, cuja normatividade veicula regime 
especial de pagamento de precatórios de observância obrigatória por parte dos entes 
federativos inadimplentes na situação descrita pelo caput do dispositivo. ” 

 

TEMA 372 | RE 609096 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 16/08/2023 

Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras das instituições financeiras. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
195, I, da Constituição Federal e do art. 72, V, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, a exigibilidade, ou não, da contribuição ao PIS e da COFINS sobre as receitas 
financeiras das instituições financeiras. Em cumprimento à decisão de 6 de outubro de 2020, 
da lavra do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski, o processo RE 1.250.200 foi incluído como 
paradigma no presente tema. 

Tese firmada: “As receitas brutas operacionais decorrentes da atividade empresarial típica das 
instituições financeiras integram a base de cálculo PIS/COFINS cobrado em face daquelas ante 
a Lei nº 9.718/98, mesmo em sua redação original, ressalvadas as exclusões e deduções 
legalmente prescritas”. 

Observações NUGEPNAC: 1º Embargos de declaração opostos em 06/07/2023, 2º Embargos 
de declaração opostos em 02/08/2023 e 3º Embargos de declaração opostos em 04/08/2023. 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2661556
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3840384
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TEMA 491 | ARE 649379 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 17/08/2023 

Competência legislativa estadual para estabelecer regras de postagem de boletos referentes 
a pagamento de serviços prestados por empresas públicas e privadas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso Extraordinário com agravo em que se discute, à luz 
dos artigos 5º, X e XII, e 22, V, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de lei estadual, 
com fundamento na proteção ao consumidor, estabelecer regras de postagem para 
correspondências de cobrança por parte de empresas públicas e privadas prestadoras de 
serviço no ente federativo, independentemente do lugar de sua sede. 

Tese firmada: “Os Estados-Membros e o Distrito Federal têm competência legislativa para 
estabelecer regras de postagem de boletos referentes a pagamento de serviços prestados por 
empresas públicas e privadas. ” 

Observações NUGEPAC: Embargos de declaração rejeitados, em 08/08/2023. 

 

TEMA 548 | RE 1008166 | Rel. Min. Luiz Fux – Pub.: 28/09/2023 

Dever estatal de assegurar o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 5 
(cinco) anos de idade. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso extraordinário em que se discute se é autoaplicável o inciso IV do art. 208 da 
Constituição Federal — dispositivo que trata do dever estatal de assegurar o atendimento em 
creche e pré-escola às crianças até 5 (cinco) anos de idade. 

Tese firmada: “1. A educação básica em todas as suas fases - educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio - constitui direito fundamental de todas as crianças e jovens, 
assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade direta e imediata. 2. 
A educação infantil compreende creche (de zero a 3 anos) e a pré-escola (de 4 a 5 anos). Sua 
oferta pelo Poder Público pode ser exigida individualmente, como no caso examinado neste 
processo. 3. O Poder Público tem o dever jurídico de dar efetividade integral às normas 
constitucionais sobre acesso à educação básica. ” 

Observações NUGEPAC: 1º e 2º Embargos de declaração rejeitados, publicação em 
28/09/2023. 

 

TEMA 698 | RE 684612 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 31/08/2023 

Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer ao Estado, consistentes na 
realização de concursos públicos, contratação de servidores e execução de obras que 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4110357
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5085176
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4237089
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atendam o direito social da saúde, ao qual a Constituição da República garante especial 
proteção. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º 
e 196, da Constituição federal, a possibilidade de o Poder Judiciário determinar a 
implementação de políticas públicas urgentes com a finalidade de assegurar o direito à saúde, 
em substituição ao juízo de oportunidade e conveniência do Poder Executivo para a prática do 
ato administrativo, bem como sem indicar as receitas orçamentárias necessárias ao 
cumprimento da obrigação imposta. 

Tese firmada: “1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização 
de direitos fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o 
princípio da separação dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de determinar 
medidas pontuais, deve apontar as finalidades a serem alcançadas e determinar à 
Administração Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados para alcançar o 
resultado; 3. No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por 
concurso público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e pela 
contratação de organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público 
(OSCIP)”. 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados em 02/10/2023. 

 

TEMA 801 | RE 816830 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 19/09/2023 

Constitucionalidade da incidência da contribuição destinada ao SENAR sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização da produção rural, nos termos do art. 2º da Lei 8.540/1992, 
com as alterações posteriores do art. 6º da Lei 9.528/1997 e do art. 3º da Lei 10.256/2001. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
150, II, e 240 da Constituição Federal e do art. 62 do ADCT, a constitucionalidade da 
Contribuição para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR que incidia sobre a folha 
de salários (Lei 8.315/1991, art. 3º) e, posteriormente, passou a ser cobrada sobre a receita 
bruta proveniente da comercialização da produção rural, por força do art. 2º da Lei 8.540/1992, 
com as alterações do art. 6º da Lei 9.528/1997 e do art. 3º da Lei 10.256/2001. 

Tese firmada: “É constitucional a contribuição destinada ao SENAR incidente sobre a receita 
bruta da comercialização da produção rural, na forma do art. 2º da Lei nº 8.540/92, com as 
alterações do art. 6º da Lei 9.528/97 e do art. 3º da Lei nº 10.256/01”. 

Observação NUGEP:  Decisão: (ED-segundos) O Tribunal, por unanimidade, acolheu em parte 
os embargos de declaração opostos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) e os 
embargos de declaração opostos pela União para que a ementa do acórdão embargado passe 
a ter a seguinte redação: "Recurso extraordinário. Repercussão geral. Direito tributário. 
Contribuição ao SENAR. Sistema S. Artigo 240 da CF. Alcance. Contribuinte empregador rural 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4584485
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pessoa física. Base de cálculo. Substituição. Receita bruta da comercialização da produção. 
Artigo 2º da Lei nº 8.540/91, art. 6º da Lei nº 9.528/97 e art. 3º da Lei nº 10.256/01. 
Constitucionalidade. Critérios da finalidade e da referibilidade atendidos. 1. O art. 240 da 
Constituição Federal não implica proibição de mudança das regras matrizes dos tributos 
destinados às entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical. Preservada a destinação (Sistema S), fica plenamente atendido um dos 
aspectos do peculiar critério de controle de constitucionalidade dessas contribuições, que é a 
pertinência entre o destino efetivo do produto arrecadado e a finalidade da tributação. 2. Foi 
fixada a seguinte tese para o Tema nº 801: “É constitucional a contribuição destinada ao SENAR 
incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, na forma do art. 2º da Lei 
nº 8.540/92, com as alterações do art. 6º da Lei 9.528/97 e do art. 3º da Lei nº 10.256/01”. 3. 
Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.", nos termos do voto do Relator. Plenário, 
Sessão Virtual de 1.9.2023 a 11.9.2023. 

 

TEMA 858 | RE 1010819 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub.: 01/09/2023 

Aptidão, ou não, da ação civil pública para afastar a coisa julgada, em particular quando já 
transcorrido o biênio para o ajuizamento da rescisória. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 2º; 
5º, XXXVI; 93, IX; e 133 da Constituição Federal, se a ação civil pública é meio hábil para afastar 
a coisa julgada, em particular quando já transcorrido o biênio para o ajuizamento da rescisória. 

Tese firmada: “I - O trânsito em julgado de sentença condenatória proferida em sede de ação 
desapropriatória não obsta a propositura de Ação Civil Pública em defesa do patrimônio público, 
para discutir a dominialidade do bem expropriado, ainda que já se tenha expirado o prazo para 
a Ação Rescisória; II - Em sede de Ação de Desapropriação, os honorários sucumbenciais só 
serão devidos caso haja devido pagamento da indenização aos expropriados." 

Observação NUGEP:  1º e 2º Embargos de declaração rejeitados em 28/08/2023. 

 

TEMA 935 | ARE 1018459 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 19/09/2023 

Inconstitucionalidade da contribuição assistencial imposta aos empregados não filiados ao 
sindicato, por acordo, convenção coletiva de trabalho ou sentença. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso 
extraordinário em que se discute, com base nos arts. 5º, incs. II, XXXVI e LV, 7º, inc. XXVI, e 93, 
inc. IX, da Constituição da República a inconstitucionalidade da instituição, por acordo, 
convenção coletiva ou sentença normativa, de contribuições que se imponham 
compulsoriamente a empregados da categoria não sindicalizados. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5092249
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5112803
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Tese firmada: “É constitucional a instituição, por acordo ou convenção coletivos, de 
contribuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados da categoria, ainda que 
não sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição." 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para admitir 
a cobrança da contribuição assistencial prevista no art. 513 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, inclusive aos não filiados ao sistema sindical, assegurando ao trabalhador o direito de 
oposição, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Marco Aurélio, que votara em 
assentada anterior, acompanhando a primeira versão do voto do Relator, em 12/09/2023.    
Tese fixada anteriormente: "É inconstitucional a instituição, por acordo, convenção coletiva ou 
sentença normativa, de contribuições que se imponham compulsoriamente a empregados da 
categoria não sindicalizados." 

 

TEMA 1001 | RE 910552 | Rel. Min. Rosa Weber – Pub.: 09/08/2023 

Limites da competência legislativa municipal em matéria de contratação pública e âmbito de 
incidência da vedação constitucional ao nepotismo (restrita à contratação de mão de obra 
pela Administração Pública ou extensiva à celebração de contratos administrativos). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
30, 37 e 61 da Constituição da República a constitucionalidade de norma municipal que veda 
ao Município a celebração de contratos com agentes públicos municipais e respectivos 
parentes, até o terceiro grau. 

Tese firmada: “É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de 
competência legislativa suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação: 
(a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança; (c) de 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de qualquer destes; e (d) dos demais servidores públicos municipais. ” 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 17/08/2023. 

 

TEMA 1002 | RE 1140005 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 24/08/2023 

Discussão relativa ao pagamento de honorários à Defensoria Pública, em litígio com ente 
público ao qual vinculada. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art, 134, 
§§ 2º e 3º, da Constituição da República, se a proibição de recebimento de honorários 
advocatícios pela Defensoria Pública, quando represente litigante vencedor em demanda 
ajuizada contra o ente ao qual é vinculada, viola a sua autonomia funcional, administrativa e 
institucional. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4835462
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5487108
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Tese firmada: “1. É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, 
quando representa parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente público, 
inclusive aquele que integra; 2. O valor recebido a título de honorários sucumbenciais deve ser 
destinado, exclusivamente, ao aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu rateio 
entre os membros da instituição”. 

Observação NUGEP:  1º Embargos de declaração rejeitado em 02/10/2023. 2º e 3º Embargos 
de declaração, opostos pelo Colégio Nacional de Procuradores Gerais dos Estados e do Distrito 
Federal (CONPEG) e pela União, acolhidos em parte para modular os efeitos da decisão, a fim 
de explicitar que a tese de julgamento firmada não deve atingir decisões já transitadas em 
julgados ou processos em trâmite nos quais a questão relacionada aos honorários 
advocatícios sucumbenciais esteja preclusa. Tudo nos termos do voto do Relator. Plenário, 
Sessão Virtual de 22.9.2023 a 29.9.2023 (Sessão iniciada na Presidência da Ministra Rosa 
Weber e finalizada na Presidência do Ministro Luís Roberto Barroso), em 02/10/2023. 

 

TEMA 1084 | ARE 1245097 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 20/09/2023 

Constitucionalidade da lei que delega à esfera administrativa, para efeito de cobrança do 
IPTU, a avaliação individualizada de imóvel não previsto na Planta Genérica de Valores (PGV) 
à época do lançamento do imposto. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
30; 146; 150, inciso I; 156, inciso I, da Constituição Federal, a constitucionalidade da Lei nº 
7.303/97 do Município de Londrina na parte em que autoriza, para efeito de cobrança do IPTU, 
a utilização de critérios para se apurar o valor venal dos imóveis oriundos de parcelamento do 
solo urbano ocorrido após aprovação legal da Planta Genérica de Valores. 

Tese firmada: “É constitucional a lei municipal que delega ao Poder Executivo a avaliação 
individualizada, para fins de cobrança do IPTU, de imóvel novo não previsto na Planta Genérica 
de Valores, desde que fixados em lei os critérios para a avaliação técnica e assegurado ao 
contribuinte o direito ao contraditório”. 

Observação NUGEP:  1 º Embargos de declaração opostos em 04/08/2023. 2º Embargos de 
declaração opostos em 20/09/2023. 3º Embargo de declaração oposto em 20/09/2023, sendo 
rejeitados em 02/10/2023. 

 

TEMA 1172 | RE 1288634 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 25/09/2023 

Efeitos da concessão de benefícios fiscais sobre o cálculo da quota devida aos municípios na 
repartição de receitas tributárias referentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS, a depender do modelo de implantação, como nos Programas Fomentar e 
Produzir do Estado de Goiás. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5813878
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6001505
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que discute, à luz do artigo 158, 
IV, da Constituição Federal, o cálculo da quota pertencente aos municípios sobre o produto da 
arrecadação do ICMS (artigo 158, IV, da Constituição Federal), considerando a competência 
conferida aos Estados para promover programas de incentivo fiscal - tais como o Fomentar e o 
Produzir - e o modo pelo qual referidos benefícios são implantados, haja vista a existência de 
controvérsia sobre a aplicabilidade dos entendimentos firmados por esta Corte no Tema 42 (RE 
572.762) e no Tema 653 (RE 705.423)..  

Tese firmada: “Os programas de diferimento ou postergação de pagamento de ICMS - a 
exemplo do FOMENTAR e do PRODUZIR, do Estado de Goiás - não violam o sistema 
constitucional de repartição de receitas tributárias previsto no art. 158, IV, da Constituição 
Federal, desde que seja preservado o repasse da parcela pertencente aos Municípios quando 
do efetivo ingresso do tributo nos cofres públicos estaduais. ” 

Observação NUGEP: 1º Embargos de declaração acolhidos em parte para modulando os efeitos 
da decisão, preservar os valores já repassados, ainda que antecipadamente, pelo Estado de 
Goiás aos Municípios, com base na regra do art. 158, IV, da Constituição Federal, até a data de 
publicação da ata do julgamento do mérito do presente apelo extraordinário, ficando 
preservados, da mesma forma, os valores que os Municípios ainda deverão receber por meio 
das ações judiciais, que transitaram em julgado, na fase de conhecimento, até a data de 
publicação da ata de julgamento do mérito deste recurso; julgado em 04/09/2023.  
2º Embargos de declaração rejeitados em 04/09/2023. 

 

TEMA 1262| RE 1420691 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 28/08/2023 

Possibilidade de restituição administrativa do indébito reconhecido na via judicial por 
mandado de segurança. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
100 da Constituição Federal, a possibilidade da restituição administrativa de indébito 
reconhecido em processo judicial, sendo dispensável ou não a observância do regime 
constitucional de precatórios. 

Tese firmada: “Não se mostra admissível a restituição administrativa do indébito reconhecido 
na via judicial, sendo indispensável a observância do regime constitucional de precatórios, nos 
termos do art. 100 da Constituição Federal. ” 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 05/09/2023. 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6569023
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TEMA 1268 | RE 1427694 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 08/09/2023 

Prescritibilidade da pretensão ressarcitória referente à exploração ilegal do patrimônio 
mineral da União, tendo em conta a degradação ambiental e os princípios constitucionais de 
proteção, preservação e reparação do meio ambiente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 48, VIII, 60, § 4º, III, 62, § 1º, I, b, e 68, § 1º, II, da Constituição Federal, a aplicação ou não 
de prescrição da pretensão de ressarcimento ao erário decorrente da exploração irregular do 
patrimônio mineral da União, porquanto indissociável do dano ambiental causado 
considerados, de um lado, o princípio da segurança jurídica e, de outro, os princípios de 
proteção, preservação e reparação do meio ambiente. 

Tese firmada: “É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao erário decorrente da 
exploração irregular do patrimônio mineral da União, porquanto indissociável do dano 
ambiental causado. “ 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 15/09/2023. 

 

TEMA 1279 | RE 1452421 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 29/09/2023 

Correta interpretação da modulação de efeitos definida por esta Suprema Corte ao 
julgamento dos Embargos de Declaração no RE 574.706/PR, Tema 69 da repercussão geral. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
195, I, b, da Constituição Federal, se a atribuição de efeitos prospectivos à decisão de 
inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS alcança qualquer recolhimento efetuado após 15.3.2017, marco temporal da 
modulação proclamada ao exame do RE 574.706-ED/PR, ou apenas aqueles cuja inclusão do 
ICMS decorra de fato gerador ocorrido até aquele limite temporal. 

Tese firmada: “Em vista da modulação de efeitos no RE 574.706/PR, não se viabiliza o pedido de 
repetição do indébito ou de compensação do tributo declarado inconstitucional, se o fato gerador 
do tributo ocorreu antes do marco temporal fixado pelo Supremo Tribunal Federal, ressalvadas as 
ações judiciais e os procedimentos administrativos protocolados até 15.3.2017. ”  

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6597183
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6715995
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Teses pendentes de publicação do acórdão 

 

TEMA 519 | RE 659172 | Rel. Min. Dias Toffoli – Julgado em: 25/09/2023 

Sequestro de verbas públicas para pagamento de precatórios anteriores à Emenda 
Constitucional nº 62/2009. 

Questão Submetida a Julgamento Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, 
da Constituição Federal, e 97, §15º, do ADCT, a possibilidade, ou não, da aplicação do regime 
estabelecido pela Emenda Constitucional nº 62/2009 - no que se refere ao sequestro de verbas 
públicas - aos precatórios anteriores à referida emenda constitucional. 

Tese firmada: “O regime especial de precatórios trazido pela Emenda Constitucional nº 
62/2009 aplica-se aos precatórios expedidos anteriormente a sua promulgação, observados a 
declaração de inconstitucionalidade parcial quando do julgamento da ADI nº 4.425 e os efeitos 
prospectivos do julgado. ” 

 

TEMA 598 | RE 840435 | Rel. Min. Dias Toffoli – Julgado em: 25/09/2023 

Sequestro de verbas públicas para pagamento de crédito a portador de moléstia grave sem 
observância à regra dos precatórios. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz 
do inciso II do art. 5º, bem como do caput e do § 2º do art. 100 da Constituição Federal (com 
redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009), a possibilidade, ou não, do sequestro de 
verbas públicas para pagamento de crédito a portador de doença grave sem observância à 
regra dos precatórios. 

Tese firmada: “O deferimento de sequestro de rendas públicas para pagamento de precatório 
deve se restringir às hipóteses enumeradas taxativamente na Constituição Federal de 1988. ” 

 

TEMA 995 | RE 1075412 | Rel. Min. Marco Aurélio – Julgado em: 17/08/2023 

Controvérsia relativa à liberdade de expressão e ao direito à indenização por danos morais, 
devidos em razão da publicação de matéria jornalística na qual terceiro entrevistado imputa 
a prática de ato ilícito a determinada pessoa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, inc. IX, e 220 da Constituição da República a possibilidade de condenar ao pagamento de 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4148529
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indenização por danos morais, veículo da imprensa que publica matéria jornalística em que se 
imputa a prática de ato ilícito a determinada pessoa. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 995 da repercussão geral, negou 
provimento ao recurso extraordinário, vencidos os Ministros Marco Aurélio (Relator) e Rosa 
Weber (Presidente), que conheciam do recurso e davam-lhe provimento. Na sequência, o 
julgamento foi suspenso para fixação da tese em assentada posterior. Não votou o Ministro 
André Mendonça, sucessor do Ministro Relator. Plenário, Sessão Virtual de 30.6.2023 a 
7.8.2023.” 

 

TEMA 1019 | RE 1162672  | Rel. Min. Dias Toffoli – Julgado em: 12/09/2023 

Direito de servidor público que exerça atividades de risco de obter, independentemente da 
observância das regras de transição das Emendas Constitucionais nºs 41/03 e 47/05, 
aposentadoria especial com proventos calculados com base na integralidade e na paridade. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 
40, §§ 1º, 3º, 4º, 8º e 17, da Constituição Federal; 3º, 6º, 6º-A e 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/03 e 2º e 3º da Emenda Constitucional nº 47/05, se o servidor público que exerce 
atividades de risco e preenche os requisitos para a aposentadoria especial tem, 
independentemente da observância das normas de transição constantes das referidas 
emendas constitucionais, direito ao cálculo dos proventos com base nas regras da integralidade 
e da paridade. 

Tese firmada: “O servidor público policial civil que preencheu os requisitos para a 
aposentadoria especial voluntária prevista na LC nº 51/85 tem direito ao cálculo de seus 
proventos com base na regra da integralidade e, quando também previsto em lei 
complementar, na regra da paridade, independentemente do cumprimento das regras de 
transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/05, por enquadrar-se na exceção prevista no 
art. 40, § 4º, inciso II, da Constituição Federal, na redação anterior à EC 103/19, atinente ao 
exercício de atividade de risco" 

 

TEMA 1031 | RE 1017365  | Rel. Min. Edson Fachin – Julgado em: 27/09/2023 

Definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de posse das áreas de tradicional 
ocupação indígena à luz das regras dispostas no artigo 231 do texto constitucional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, incisos XXXV, LIV e LV; e 231 da Constituição Federal, o cabimento da reintegração de posse 
requerida pela Fundação do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (FATMA) de área 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5550712
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administrativamente declarada como de tradicional ocupação indígena, localizada em parte da 
Reserva Biológica do Sassafrás, em Santa Catarina. 

Tese firmada: “I - A demarcação consiste em procedimento declaratório do direito originário 
territorial à posse das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena; II - A posse 
tradicional indígena é distinta da posse civil, consistindo na ocupação das terras habitadas em 
caráter permanente pelos indígenas, nas utilizadas para suas atividades produtivas, nas 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e nas 
necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, nos 
termos do § 1º do artigo 231 do texto constitucional; III - A proteção constitucional aos direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam independe da existência de um marco 
temporal em 05 de outubro de 1988 ou da configuração do renitente esbulho, como conflito 
físico ou controvérsia judicial persistente à data da promulgação da Constituição; IV – Existindo 
ocupação tradicional indígena ou renitente esbulho contemporâneo à promulgação da 
Constituição Federal, aplica-se o regime indenizatório relativo às benfeitorias úteis e 
necessárias, previsto no § 6º do art. 231  da CF/88; V – Ausente ocupação tradicional indígena 
ao tempo da promulgação da Constituição Federal ou renitente esbulho na data da 
promulgação da Constituição, são válidos e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os atos 
e negócios jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a justo título ou posse de boa-fé das 
terras de ocupação tradicional indígena, assistindo ao particular direito à justa e prévia 
indenização das benfeitorias necessárias e úteis, pela União; e, quando inviável o 
reassentamento dos particulares, caberá a eles indenização pela União (com direito de 
regresso em face do ente federativo que titulou a área) correspondente ao valor da terra nua, 
paga em dinheiro ou em títulos da dívida agrária, se for do interesse do beneficiário, e 
processada em autos apartados do procedimento de demarcação, com pagamento imediato 
da parte incontroversa, garantido o direito de retenção até o pagamento do valor 
incontroverso, permitidos a autocomposição e o regime do § 6º do art. 37 da CF; VI – Descabe 
indenização em casos já pacificados, decorrentes de terras indígenas já reconhecidas e 
declaradas em procedimento demarcatório, ressalvados os casos judicializados e em 
andamento; VII – É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das terras indígenas, 
sendo admitida a formação de áreas reservadas somente diante da absoluta impossibilidade 
de concretização da ordem constitucional de demarcação, devendo ser ouvida, em todo caso, 
a comunidade indígena, buscando-se, se necessário, a autocomposição entre os respectivos 
entes federativos para a identificação das terras necessárias à formação das áreas reservadas, 
tendo sempre em vista a busca do interesse público e a paz social, bem como a proporcional 
compensação às comunidades indígenas (art. 16.4 da Convenção 169 OIT); VIII – A instauração 
de procedimento de redimensionamento de terra indígena não é vedada em caso de 
descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da Constituição da República, por meio 
de pedido de revisão do procedimento demarcatório apresentado até o prazo de cinco anos 
da demarcação anterior, sendo necessário comprovar grave e insanável erro na condução do 
procedimento administrativo ou na definição dos limites da terra indígena, ressalvadas as 
ações judiciais em curso e os pedidos de revisão já instaurados até a data de conclusão deste 
julgamento; IX - O laudo antropológico realizado nos termos do Decreto nº 1.775/1996 é um 
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dos elementos fundamentais para a demonstração da tradicionalidade da ocupação de 
comunidade indígena determinada, de acordo com seus usos, costumes e tradições, na forma 
do instrumento normativo citado; X - As terras de ocupação tradicional indígena são de posse 
permanente da comunidade, cabendo aos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, 
dos rios e lagos nelas existentes; XI - As terras de ocupação tradicional indígena, na qualidade 
de terras públicas, são inalienáveis, indisponíveis e os direitos sobre elas imprescritíveis; XII – 
A ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a tutela constitucional do meio 
ambiente, sendo assegurado o exercício das atividades tradicionais dos povos indígenas; XIII – 
Os povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas nos 
processos em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos da lei, da legitimidade 
concorrente da FUNAI e da intervenção do Ministério Público como fiscal da lei. " 

 

 

Temas com repercussão geral afastada 

 

TEMA 1257 | RE 1395342 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 10/08/2023 

Inclusão do Adicional de Risco de Vida na base de cálculo das horas extras de guarda 
municipal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
37, XIV, da Constituição Federal, das Súmulas Vinculantes 4/STF, 10/STF e 37/STF e do RE 
563.708/MS, Tema 24 da Repercussão Geral, a natureza do Adicional de Risco de Vida e sua 
incidência na base de cálculo de horas extraordinárias, verbas previstas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de Jundiaí/SP (Lei Complementar municipal 499/2010). 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, controvérsia acerca da inclusão do Adicional de Risco de Vida na base de cálculo das 
horas extras de guarda municipal. ” 

 

TEMA 1259 | ARE 1424679 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 13/09/2023 

Direito de militares do Estado do Tocantins ao recebimento de parcelas reconhecidas pelo 
Poder Público, relativas a índice de revisão geral anual alegadamente absorvido por posterior 
reajuste salarial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 37, caput e X, 42, caput, e 142, § 3º, X, da Constituição Federal, direito de militares do 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6454839
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Estado do Tocantins ao recebimento de parcelas não pagas, relativas a revisão geral anual de 
4,68% (quatro vírgula sessenta e oito por cento), decorrente de alegado acordo da categoria, 
abrangendo período de 1º.7.2011 a 30.4.2015, nos moldes das Leis Estaduais 2.426/2011 e 
2.984/2015. 

Tese firmada: “ É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, controvérsia acerca do direito de militares do Estado do Tocantins ao recebimento de 
parcelas não pagas, relativas a revisão geral anual de 4,68% ( quatro vírgula sessenta e oito por 
cento), decorrente de alegado acordo da categoria, abrangendo período de 1º.7.2011 a 
30.4.2015, nos moldes das Leis Estaduais 2.426/2011 e 2.984/2015. 

 

TEMA 1261 | ARE 1441934 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 23/09/2023 

Revisão da base de cálculo das vantagens pessoais remuneratórias de servidor público de 
magistério municipal, considerado o respectivo plano de carreira. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, caput e XIV, da Constituição Federal, a base de cálculo de vantagens de servidor do 
magistério público, em decorrência de progressão funcional, conforme regulamentação do 
Estatuto do Servidor Público do Município de Guaíba/RS e do Plano de Carreira e de 
Remuneração do Magistério Público do Município (Leis municipais 2.586/2010 e 2.784/2011). 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia acerca da base de cálculo de vantagens de servidor do magistério público, 
em decorrência de progressão funcional, conforme regulamentação do Estatuto do Servidor 
Público do Município de Guaíba/RS e do Plano de Carreira e de Remuneração do Magistério 
Público do Município (Leis municipais 2.586/2010 e 2.784/2011). 

 

TEMA 1263 | ARE 1423084 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 28/08/2023 

Regularidade da execução fiscal de multas administrativas impostas pela Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, II, XXXIX, XLVI, LIV e LV, da Constituição Federal, a regularidade da execução fiscal de multas 
administrativas impostas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), com amparo 
nas Resoluções 233/2003 e 3.075/2009, tendo em conta o devido processo legal administrativo 
e a presunção de liquidez e certeza da certidão de dívida ativa. 

Tese firmada: “Assentada a constitucionalidade das Resoluções ANTT 233/2003 e 3.075/2009, 
é infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
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controvérsia acerca da validade de execução fiscal de créditos relativos a multa por infração 
administrativa nelas previstas.  

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 04/09/2023. 

 

TEMA 1264 | RE 1426438 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 05/09/2023 

Preenchimento dos requisitos legais concernentes à percepção de adicional de insalubridade 
por servidor público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III e IV, 7º, XXIII e 170, caput e VIII, da Constituição Federal, a percepção, por parte do 
servidor público, de adicional de insalubridade, à luz da legislação local de regência e das provas 
constantes do processo judicial. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia acerca do preenchimento dos requisitos legais concernentes à percepção 
de adicional de insalubridade por servidor público. ” 

 

TEMA 1265 | RE 1421841 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 05/09/2023 

Pagamento do adicional de insalubridade, previsto na Lei Complementar nº 432/1985 do 
Estado de São Paulo, ao policial militar, no período em que frequentou o curso de formação 
de soldado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III, 5º, caput e XXXVI, e 7º, XXIII, da Constituição Federal, o termo inicial para o pagamento 
do adicional de insalubridade, previsto na Lei Complementar nº 432/1985 do Estado de São 
Paulo, ao policial militar, tendo em conta a caracterização, ou não, de atividade insalubre 
durante o curso de formação de soldado da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, controvérsia acerca do termo inicial para o pagamento do adicional de insalubridade, 
tendo em conta a caracterização, ou não, de atividade insalubre durante o curso de formação 
de soldado da Polícia Militar do Estado de São Paulo. ” 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6591615
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6573255


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 17 | Período 01/08/2023 A 30/09/2023 

 

26 

TEMA 1269 | ARE 1450969 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 30/09/2023 

Auxílio-moradia e auxílio-alimentação por ocasião de participação em Programa de 
Residência Médica (PRM) no período indicado, de acordo com a Lei 6.932/1981, alterada pela 
Lei 12.514/2011. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
37 da Constituição Federal, a concessão ou não de pagamento do auxílio-moradia e auxílio-
alimentação ao médico que frequentou o Programa de Residência Médica (PRM) pelo período 
estabelecido, de acordo com a Lei 6.932/1981, alterada pela Lei 12.514/201, bem como a 
possibilidade de conversão em pecúnia da obrigação inadimplida. 

Decisão: “É infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da ausência de repercussão geral, 
a controvérsia acerca da concessão ou não de pagamento do auxílio-moradia e auxílio-
alimentação ao médico que frequentou o Programa de Residência Médica (PRM) pelo período 
estabelecido, de acordo com a Lei 6.932/1981, alterada pela Lei 12.514/2011. ”  

 

 

Temas com repercussão geral reconhecida –  

Aguardando julgamento de mérito 

 

TEMA 513 | RE 645181 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 17/08/2023 

Cobrança de pedágio intermunicipal sem disponibilização de via alternativa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, II, XV, LXXIII, e 150, V, da Constituição Federal, e dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, a possibilidade, ou não, da cobrança de pedágio intermunicipal, em virtude 
da utilização de rodovias conservadas pelo Poder Público, sem a disponibilização de via 
alternativa. 

Decisão: Em continuidade de julgamento, após o voto-vista do Ministro Luís Roberto Barroso, 
que divergia do Ministro Alexandre de Moraes (Relator) para, em relação ao recurso em 
análise, julgá-lo prejudicado e, quanto à análise do tema de repercussão geral (tema 513), 
propor a fixação das seguintes teses de julgamento: 1. A existência de via alternativa gratuita 
não é um pressuposto para a cobrança de pedágio. 2. Estando, contudo, a praça de pedágio 
localizada em ponto que impeça a circulação ordinária dentro do município, surge o dever de 
implantação de medidas, a serem avaliadas pelo poder concedente no caso concreto, que 
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mitiguem o ônus para as pessoas impactadas, como a criação de via alternativa, a isenção para 
carros emplacados na localidade ou a implantação de sistema free flow; e do voto da Ministra 
Cármen Lúcia, que acompanhava o voto do Ministro Luís Roberto Barroso, o processo foi 
destacado pelo Relator. Afirmou suspeição o Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 
30.6.2023 a 7.8.2023. 

TEMA 1068 | RE 1235340 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 04/08/2023 

Constitucionalidade da execução imediata de pena aplicada pelo Tribunal do Júri. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
inciso XXXVIII, alínea c, da Constitucional Federal, se a soberania dos vereditos do Tribunal do 
Júri autoriza a imediata execução de pena imposta pelo Conselho de Sentença. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou 
a Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia”. 

 

TEMA 1244 | ARE 1409059 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 01/09/2023 

Possibilidade de fixação de multa em múltiplos de salários mínimos. 

Questão Submetida a Julgamento: Constitucionalidade da fixação de multa administrativa em 
múltiplos de salários mínimos, tendo em vista o disposto no art. 7º, IV, da Constituição Federal. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. ” 

 

TEMA 1250 | RE 1416266 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 28/08/2023 

Obrigatoriedade de observância do piso salarial da categoria profissional, estabelecido por 
lei federal, inclusive em relação aos servidores públicos municipais, ante a competência da 
União prevista no art. 22, XVI, da Constituição Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 22, 
XVI, da Constituição Federal, se a administração pública deve observar, na contratação de 
servidores públicos, o piso salarial de categoria profissional, considerada a competência 
privativa da União para legislar sobre organização do sistema nacional de emprego e condições 
para o exercício de profissões, no caso aquele estabelecido pela Lei 3.999/1961, que altera o 
salário-mínimo dos médicos e cirurgiões dentistas. 
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Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou o 
Ministro André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André 
Mendonça. 

 

TEMA 1252 | ARE 1348238 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 13/06/2023 

Competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA para editar normas sobre 
a restrição de importação e comercialização de cigarros, especificamente as contidas na 
Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 14/2012, no que proíbe o uso de certos aditivos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, II, 37, caput, e 170 da Constituição Federal, a definição dos contornos e limites da função 
normativa exercida pelas agências reguladoras, notadamente a iniciativa da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA) de proibir a importação e a comercialização no Brasil de 
produtos fumígenos derivados do tabaco que contenham as substâncias ou compostos que ela 
define como aditivos, conforme o previsto na Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 
14/2012, considerado o julgamento da ADI 4.874/DF sem efeitos vinculantes. 

Suspensão Nacional: “Ante o exposto, com fundamento no art. 1.035, § 5º, do Código de 
Processo Civil, determino a suspensão nacional do processamento de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão controvertida no Tema nº 
1.252 da Gestão por Temas da Repercussão Geral, até o julgamento definitivo deste recurso 
extraordinário com agravo. ” 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 20/09/2023. 

 

TEMA 1255 | RE 1412069 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 09/08/2023 

Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Código 
de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem exorbitantes. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 3º, I e IV, 5º, caput, XXXIV e XXXV, 37, caput, e 66, § 1º, da Constituição Federal, a 
interpretação conferida pelo Superior Tribunal de Justiça ao art. 85, §§ 2º, 3º e 8º, do Código 
de Processo Civil, em julgamento de recurso especial repetitivo, no sentido de não ser 
permitida a fixação de honorários advocatícios por apreciação equitativa nas hipóteses de os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda serem elevados, mas 
tão somente quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo (Tema 1.076/STJ). 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6262831
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6521918
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Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou a 
Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. 

 

TEMA 1258 | RE 1395342 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 15/08/2023 

Possibilidade de manutenção dos créditos de ICMS relativos às operações internas anteriores 
à operação interestadual com combustíveis derivados de petróleo imune ao imposto devido 
ao estado de origem. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
150, II, e 155, § 2º, inciso I, inciso II, a, inciso X, b, e inciso XII, c, da Constituição Federal, a 
manutenção do crédito de ICMS relativo às operações internas com combustíveis derivados de 
petróleo cujas posteriores saídas se dão por operações interestaduais sem a incidência do 
imposto. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou a 
Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. 

TEMA 1260 | ARE 1428742 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 25/08/2023 

Crime eleitoral e improbidade administrativa: (I) a possibilidade de dupla responsabilização 
por crime eleitoral – “caixa dois” – (art. 350 do Código Eleitoral) e ato de improbidade 
administrativa (Lei 8.429/1992); (II) Justiça competente para julgar ação de improbidade 
administrativa por ato que também configure crime eleitoral. Art. 350 da Lei 4.737/1965. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, LIII, e 93, IX, da Constituição Federal, entendimento do Tribunal de origem de que (i) a 
omissão de doação de recursos a companhas eleitorais (caixa dois), tipificada como crime 
eleitoral no art. 350 da Lei 4.737/1965, possa também ser objeto de investigação sobre a 
existência de eventual ato ímprobo do agente público, quando praticado no exercício do cargo 
e para beneficiar o doador (Lei 8.429/1992, na redação da Lei 14.230/2021); e (ii) havendo 
indícios da prática de atos de improbidade administrativa, seria competente a Justiça estadual, 
e não a eleitoral, para processar e julgar a lide ajuizada, no caso, pelo Ministério Público. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros 
Edson Fachin, André Mendonça e Rosa Weber. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. O 
Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada, vencidos os Ministros Edson Fachin, André Mendonça e Rosa Weber. Não se 
manifestou a Ministra Cármen Lúcia. 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6317237
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6600698
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TEMA 1266 | RE 1426271 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 28/08/2023 

Incidência da regra da anterioridade anual e nonagesimal na cobrança do ICMS com 
diferencial de alíquota (DIFAL) decorrente de operações interestaduais envolvendo 
consumidores finais não contribuintes do imposto, após a entrada em vigor da Lei 
Complementar 190/2022. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
18, 60, § 4º, I, 146-A, 150, II, III, b e c, 151, III, 152 e 170, IV, da Constituição Federal, a incidência 
ou não das garantias da anterioridade anual e nonagesimal em face da administração 
tributária, com vistas a assegurar princípios como o da segurança jurídica, da previsibilidade 
orçamentária dos contribuintes e da não surpresa e, de outro, a conformação normativa que 
permitiu, observados os parâmetros previstos na Lei Complementar 190/2022, o 
redirecionamento da alíquota do ICMS, conforme previsto na Emenda Constitucional 87/2015. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestaram 
os Ministros Cármen Lúcia e Luís Roberto Barroso. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a 
existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestaram os 
Ministros Cármen Lúcia e Luís Roberto Barroso. 

 

TEMA 1267 | RE 1450100 | Rel. Min. Rosa Weber – Pub.: 12/09/2023 

Constitucionalidade da concessão de indulto natalino, nos moldes previstos no art. 5º, caput 
e parágrafo único, do Decreto Presidencial 11.302/2022, às pessoas condenadas por crime 
cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não seja superior a cinco anos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 48, VIII, 60, § 4º, III, 62, § 1º, I, b, e 68, § 1º, II, da Constituição Federal, se o estabelecimento 
de critério para concessão de indulto natalino com esteio na pena máxima em abstrato é 
consentâneo com os limites constitucionais do poder discricionário do Presidente da República, 
disposto no art. 84, XII, da Carta Política, traçados, por um lado, pelo art. 5º, XLIII, da 
Constituição Federal e, por outro, pelos princípios da separação dos poderes, da 
individualização da pena, da proporcionalidade, da razoabilidade, da segurança pública e da 
vedação à proteção insuficiente. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6590904
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6700736
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TEMA 1270 | RE 14449302 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 22/09/2023 

Legitimidade do Ministério Público para promover a liquidação coletiva de sentença 
proferida em ação civil pública sobre direitos individuais homogêneos disponíveis, visando a 
reparação de danos individualmente sofridos pelas vítimas ou seus sucessores. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, caput, XXXV, XXXVI, LIV e LXXVIII, 127, caput, e 129, III e IX, da Constituição Federal, se o 
interesse público do qual se reveste o Ministério Público, enquanto legitimado extraordinário 
para propor a ação civil pública, alcança a perseguição do efetivo ressarcimento dos prejuízos 
globalmente causados pela pessoa que atentou contra as normas jurídicas de caráter público, 
lesando os consumidores, ou se a liquidação e/ou execução da sentença genérica sobre direitos 
individuais disponíveis deve ser processada individualmente pelos interessados. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. ”  

 

TEMA 1271 | RE 1442021 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 25/09/2023 

Exclusão da criança e do adolescente sob guarda do rol de beneficiários, na condição de 
dependentes, do segurado do Regime Geral de Previdência Social, implementada pelo art. 
23 da Emenda Constitucional nº 103/2019. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 60, § 4º, 201, da Constituição Federal e do artigo 23, § 6º, da Emenda Constitucional 
103/2019, se a retirada da criança e do adolescente sob guarda do rol de beneficiários, na 
qualidade de dependentes do segurado do Regime Geral de Previdência Social, violou os 
princípios da igualdade, proibição do retrocesso e da proteção integral das crianças e dos 
adolescentes. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. ”  

 

TEMA 1272 | RE 1449990 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 22/09/2023 

Percepção das diferenças de vencimentos por policial civil do Estado de São Paulo que 
desempenhou as funções do cargo em delegacia de classe superior, nos termos do art. 6º do 
Decreto-Lei estadual 141/1969. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6695490
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6661561
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6699982
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, X e XIII, e 93, IX, da Constituição Federal, se o direito à diferença remuneratória, prevista 
no art. 6º do Decreto-Lei 141/1969 do Estado de São Paulo, a ser paga ao policial civil estadual 
que desempenhe suas funções em delegacia de polícia de classe superior, se limita, ou não, 
aos cargos de escrivão e delegado de polícia. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia acerca da existência do direito à percepção das diferenças de vencimentos 
por policial civil do Estado de São Paulo que desempenhou as funções do cargo em delegacia de 
classe superior, nos termos do art. 6º do Decreto-Lei estadual 141/1969.”   

 

TEMA 1273 | ARE 1441470 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 22/09/2023 

Percepção cumulativa tanto do adicional de atividades externas (previsto exclusivamente em 
norma convencional coletiva) quanto do adicional de periculosidade específico dos 
trabalhadores motociclistas (positivado no § 4º do art. 193 da CLT), em relação aos carteiros 
condutores de motocicleta. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 5º, caput, II, XXXV e LIV, 6º, 7º, XXIII, XXVI, 8º, III e VI, e 37, caput, da Constituição Federal, 
a natureza jurídica do adicional de atividade de distribuição e/ou coleta externa (AADC), 
previsto no PCCS/2008 da ECT, para definir a possibilidade de sua acumulação com o adicional 
de periculosidade, objeto do art. 193, § 4º, da CLT, nas hipóteses em que carteiro motorizado 
faça uso de motocicleta, ante previsão convencional de supressão do AADC quando previsto 
outro adicional sob o mesmo título. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da 
questão, por não se tratar de matéria constitucional. ”  

 

TEMA 1274 | RE 1455643 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 29/09/2023 

Constitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária a cargo da empregada 
sobre o salário-maternidade pago pela Previdência Social. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
195, I e II, e 201, § 7º, I, § 11 e § 14, da Constituição Federal, a validade constitucional da 
incidência de contribuição previdenciária a cargo da empregada sobre o salário-maternidade 
(distinção do Tema 72, RE 576.967/PR). 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou 
o Ministro André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6659048
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6730426
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repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André 
Mendonça. ”  

 

TEMA 1275 | RE 1362061 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 29/09/2023 

Constitucionalidade da composição da base de cálculo do Fundo de Participação dos 
Municípios – FPM mediante: (i) a adoção de portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – 
STN e não do Balanço Geral da União (BGU); (ii) a dedução dos valores referentes ao 
Programa de Integração Nacional – PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de 
Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste – PROTERRA; (iii) a dedução linear pelo 
percentual máximo de 5,6% (cinco vírgula seis por cento) da parcela destinada ao Fundo 
Social de Emergência – FSE e Fundo de Estabilização Fiscal – FEF; e (iv) a dedução das 
restituições do imposto de renda retido na fonte pela União, autarquias e fundações federais. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
159, I, b, e § 1º, 160 e 162, caput, da Constituição Federal, e art. 72, I e II, e §§ 2º e 5º, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, se é consentâneo com o regramento 
constitucional de repartição das receitas tributárias o cálculo efetuado pela União para 
definição do total a ser destinado ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM), ante a 
dedução de valores relativos a incentivos e de parcelas de outros fundos constitucionais 
atrelados a receitas provenientes dos impostos sobre a renda e sobre produtos 
industrializados, assim como a prevalência do Balanço Geral da União sobre as portarias da 
Secretaria do Tesouro Nacional para fins de repasse ao FPM. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. ”  

TEMA 1276 | RE 1419890 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 29/09/2023 

Possibilidade de, em decorrência da autotutela administrativa, efetivar-se a supressão de 
vantagem pessoal, de trato sucessivo, incorporada por erro da Administração aos proventos 
de servidora pública há mais de cinco anos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXVI, e 37, XV e § 5º, da Constituição Federal, se, em relação de trato sucessivo, o ato 
administrativo de concessão de determinada vantagem financeira se configura como termo 
inicial do prazo decadencial para que a Administração reveja tal ato. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou 
o Ministro André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André 
Mendonça. ”  

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6314743
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6565791
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TEMA 1277 | RE 1419890 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 29/09/2023 

Possibilidade de, em decorrência da autotutela administrativa, efetivar-se a supressão de 
vantagem pessoal, de trato sucessivo, incorporada por erro da Administração aos proventos 
de servidora pública há mais de cinco anos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXVI, e 37, XV e § 5º, da Constituição Federal, se, em relação de trato sucessivo, o ato 
administrativo de concessão de determinada vantagem financeira se configura como termo 
inicial do prazo decadencial para que a Administração reveja tal ato. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou 
o Ministro André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André 
Mendonça. ”  

 

TEMA 1278 | RE 1438780 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 29/09/2023 

Complementação, à luz da concernente legislação local, da aposentadoria de servidor público 
municipal submetido ao regime geral de previdência social – RGPS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, caput, e 202 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da complementação de 
proventos de aposentadoria à luz do art. 3º da Lei 4.496/2002, do Município de Conselheiro 
Lafaiete/MG. 

Tese firmada: “É infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a controvérsia acerca da a complementação, à luz da concernente legislação local, da 
aposentadoria de servidor público municipal submetido ao regime geral de previdência social 
– RGPS. ”  

 

TEMA 1280 | RE 722528 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 30/09/2023 

Exigibilidade do PIS/COFINS em face das entidades fechadas de previdência complementar 
(EFPC), tendo presentes a Lei 9.718/1998 e o conceito de faturamento, considerando-se a 
redação original do art. 195, I, da Constituição Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
195, I, da Constituição Federal, na sua redação original, o conceito de faturamento para fins de 
incidência do PIS e da COFINS, nos moldes da Lei 9.718/1998, consideradas a matriz 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6589768
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6648980
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4331082
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constitucional dessas contribuições e a realidade das entidades fechadas de previdência 
complementar (EFPC), regulamentadas pela Lei Complementar 109/2001, em contraposição à 
realidade das entidades seguradoras, dos bancos, de sociedade corretora de câmbio e valores 
mobiliários e das instituições financeiras. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros Luiz 
Fux e Edson Fachin. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por maioria, 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os 
Ministros Luiz Fux e Edson Fachin. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. “ 

 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: 

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/  

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/
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Superior Tribunal de Justiça 

 

Teses Firmadas com Trânsito em Julgado 

 

 

TEMA 1004 | REsp 1750660/SC | REsp 1750624/SC  | Rel. Min. Herman Benjamin – Trânsito 
em julgado: 23/08/2023 (lançado em 20/09/2023) 

Questão Submetida a Julgamento: Análise acerca da subrogação do adquirente de imóvel em 
todos os direitos do proprietário original, inclusive quanto à eventual indenização devida pelo 
Estado, ainda que a alienação do bem tenha ocorrido após o apossamento administrativo. 

Tese firmada: “Reconhecida a incidência do princípio da boa-fé objetiva em ação de 
desapropriação indireta, se a aquisição do bem ou de direitos sobre ele ocorrer quando já 
existente restrição administrativa, fica subentendido que tal ônus foi considerado na fixação do 
preço. Nesses casos, o adquirente não faz jus a qualquer indenização do órgão expropriante por 
eventual apossamento anterior. Excetuam-se da tese hipóteses em que patente a boa-fé 
objetiva do sucessor, como em situações de negócio jurídico gratuito ou de vulnerabilidade 
econômica do adquirente. ” 

 

TEMA 1010 | REsp 1770760/SC | REsp 1770808/SC  | REsp 1770967/SC |  Rel. Min. Benedito 
Gonçalves – Trânsito em julgado: 12/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Extensão da faixa não edificável a partir das margens de 
cursos d'água naturais em trechos caracterizados como área urbana consolidada: se 
corresponde à área de preservação permanente prevista no art. 4°, I, da Lei n. 12.651/2012 
(equivalente ao art. 2°, alínea 'a', da revogada Lei n. 4.771/1965), cuja largura varia de 30 (trinta) 
a 500 (quinhentos) metros, ou ao recuo de 15 (quinze) metros determinados no art. 4°, caput, 
III, da Lei n. 6.766/1979. 

Tese firmada: “Na vigência do novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012), a extensão não 
edificável nas Áreas de Preservação Permanente de qualquer curso d'água, perene ou 
intermitente, em trechos caracterizados como área urbana consolidada, deve respeitar o que 
disciplinado pelo seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas a, b, c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla 
garantia ambiental a esses espaços territoriais especialmente protegidos e, por conseguinte, à 
coletividade. ” 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1004&cod_tema_final=1004
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1004&cod_tema_final=1004
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1010&cod_tema_final=1010
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1010&cod_tema_final=1010
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1010&cod_tema_final=1010
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TEMA 1112 | REsp 1874811/SC | REsp 1874788/SC  | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva – 
Trânsito em julgado: 13/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se cabe à seguradora e/ou ao estipulante o dever de 
prestar informação prévia ao proponente (segurado) a respeito das cláusulas limitativas e 
restritivas dos contratos de seguro de vida em grupo. 

Tese firmada: “(i) na modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, cabe exclusivamente 
ao estipulante, mandatário legal e único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do 
grupo segurável (estipulação própria), a obrigação de prestar informações prévias aos potenciais 
segurados acerca das condições contratuais quando da formalização da adesão, incluídas as 
cláusulas limitativas e restritivas de direito previstas na apólice mestre, e (ii) não se incluem, no 
âmbito da matéria afetada, as causas originadas de estipulação imprópria e de falsos 
estipulantes, visto que as apólices coletivas nessas figuras devem ser consideradas apólices 
individuais, no que tange ao relacionamento dos segurados com a sociedade seguradora. ” 

 

TEMA 1117 | REsp 1947419/RS | REsp 1947534/RS  | Rel. Min. Gurgel de Faria – Trânsito em 
julgado: 23/08/2023 (lançado em 20/09/2023) 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o prazo decadencial do direito à revisão da 
concessão de benefício previdenciário começa a fluir a partir do trânsito em julgado da 
sentença trabalhista que reconhece a inclusão de verbas remuneratórias nos salários de 
contribuição do segurado. 

Tese firmada: “O marco inicial da fluência do prazo decadencial, previsto no caput do art. 103 
da Lei n. 8.213/1991, quando houver pedido de revisão da renda mensal inicial (RMI) para 
incluir verbas remuneratórias recebidas em ação trabalhista nos salários de contribuição que 
integraram o período básico de cálculo (PBC) do benefício, deve ser o trânsito em julgado da 
sentença na respectiva reclamatória. ” 

 

TEMA 1123 | REsp 1872241/PE | REsp 1908719/PB | Rel. Min. Herman Benjamin – Pub.: 
14/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: (In)exigibilidade da cobrança da Taxa de Saúde 
Suplementar - TSS, instituída nos termos do art. 20, I, da Lei 9.961/2000. 

Tese firmada: “O art. 3º da Resolução RDC 10/00 estabeleceu, em concreto, a própria base de 
cálculo da Taxa e Saúde Suplementar - especificamente na modalidade devida por plano de 
saúde (art. 20, I, da Lei 9.961/2000) -, em afronta ao princípio da legalidade estrita, previsto no 
art. 97, IV, do CTN. ” 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1112&cod_tema_final=1112
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1112&cod_tema_final=1112
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1117&cod_tema_final=1117
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1117&cod_tema_final=1117
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1123&cod_tema_final=1123
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1123&cod_tema_final=1123
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TEMA 1133 | REsp 1925235/SP | REsp 1930309/SP |REsp 1935653/SP | Rel. Min. Assusete 
Magalhães – Trânsito em julgado.: 24/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o termo inicial dos juros de mora, em ação de 
cobrança dos valores pretéritos ao ajuizamento de anterior mandado de segurança, deve ser 
contado a partir da citação, na ação de cobrança, ou da notificação da autoridade coatora, 
quando da impetração do mandado de segurança. 

Tese firmada: "O termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança de valores pretéritos 
ao ajuizamento de anterior mandado de segurança que reconheceu o direito, é a data da 
notificação da autoridade coatora no mandado de segurança, quando o devedor é constituído 
em mora (art. 405 do Código Civil e art. 240 do CPC)." 

 

TEMA 1136 | REsp 1959550/RS  |  REsp 1961072/RS |  REsp 1965459/SC | REsp 1965464/RS 
|Rel. Min. Regina Helena Costa – Pub.: 14/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Legalidade da fixação, por ato normativo infralegal, de 
prazo máximo para o trabalhador requerer o seguro-desemprego e apresentar a 
documentação necessária. 

Tese firmada: “É legal a fixação, em ato normativo infralegal, de prazo máximo para o 
trabalhador formal requerer o seguro-desemprego. ” 

 

TEMA 1145 |  REsp 1905573/MT |  REsp 1947011/PR | Rel. Min. João Otávio de Noronha – 
Trânsito em julgado.: 11/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a possibilidade de deferimento de pedido de 
recuperação judicial de produtor rural que comprovadamente exerce atividade rural há mais de 
dois anos, ainda que esteja registrado na Junta Comercial há menos tempo. 

Tese firmada: “Ao produtor rural que exerça sua atividade de forma empresarial há mais de dois 
anos é facultado requerer a recuperação judicial, desde que esteja inscrito na Junta Comercial 
no momento em que formalizar o pedido recuperacional, independentemente do tempo de seu 
registro." 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1133&cod_tema_final=1133
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1133&cod_tema_final=1133
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1133&cod_tema_final=1133
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1136&cod_tema_final=1136
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1136&cod_tema_final=1136
hhttps://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1136&cod_tema_final=1136
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1136&cod_tema_final=1136
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1136&cod_tema_final=1136
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=11455&cod_tema_final=1145
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=11455&cod_tema_final=1145
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TEMA 1149 | REsp 1959824/SP | REsp 1963805/SP | REsp 1966023/SP |  Rel. Min. Herman 
Benjamin – Trânsito em julgado: 11/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, à luz dos arts. 2º, III, e 3º da Lei 9.696/1998, se os 
professores, instrutores, técnicos ou treinadores de tênis devem ser inscritos no conselho 
profissional da classe dos profissionais de educação física. 

Tese firmada: “A Lei 9.969/1998 não prevê a obrigatoriedade de inscrição de técnico ou 
treinador de tênis nos Conselhos de Educação Física, nem estabelece a exclusividade do 
desempenho de tal função aos profissionais regulamentados pela referida norma, quando as 
atividades desenvolvidas pelo técnico ou treinador de tênis restrinjam-se às táticas do esporte 
em si e não se confundam com preparação física, limitando-se à transmissão de conhecimentos 
de domínio comum decorrentes de sua própria experiência em relação ao referido desporto, o 
que torna dispensável a graduação específica em Educação Física." 

 

TEMA 1164 | REsp 1995437/CE | REsp 2004478/SP | Rel. Min. Gurgel de Faria – Trânsito em 
julgado.: 04/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se incide contribuição previdenciária patronal sobre 
o auxílio-alimentação pago em pecúnia. 

Tese firmada: "Incide a contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o auxílio-
alimentação pago em pecúnia." 

 

TEMA 1189 | REsp 2049327/RJ  | Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – Trânsito em julgado: 
02/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a vedação constante do art. 17 da Lei n. 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) obsta a imposição, nos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, de pena de multa isoladamente, ainda que prevista de forma autônoma no 
preceito secundário do tipo penal imputado. 

Tese firmada: “A vedação constante do art. 17 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) obsta 
a imposição, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de pena de multa 
isoladamente, ainda que prevista de forma autônoma no preceito secundário do tipo penal 
imputado. ” 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1149&cod_tema_final=1149
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1149&cod_tema_final=1149
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1149&cod_tema_final=1149
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1164&cod_tema_final=1164
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1164&cod_tema_final=1164
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1188&cod_tema_final=1188
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1188&cod_tema_final=1188
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Teses com acordão publicado 

 

TEMA 1069 | REsp 1870834/SP | REsp 1872321/SP | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva – 
Pub.: 19/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definição da obrigatoriedade de custeio pelo plano de saúde 
de cirurgias plásticas em paciente pós-cirurgia bariátrica. 

Tese firmada: “ (i) É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter 
reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, 
visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida. (ii) Havendo dúvidas 
justificadas e razoáveis quanto ao caráter eminentemente estético da cirurgia plástica indicada 
ao paciente póscirurgia bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do 
procedimento da junta médica, formada para dirimir a divergência técnicoassistencial, desde 
que arque com os honorários dos respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito 
de ação pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do médico 
assistente, ao qual não se vincula o julgador. ” 

Anotações NUGEPNAC:  Afetação na sessão eletrônica iniciada em 30/9/2020 e finalizada em 
6/10/2020 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 186/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no 
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015), excetuada a concessão de tutelas, provisórias 
de urgência, quando presentes seus requisitos. (Acórdão publicado no DJe de 9/10/2020). 

TEMA 1076 | REsp 1850512/SP  | REsp 1877883/SP  | REsp 1877883/SP | REsp 1877883/SP  
| Rel. Min. Og Fernandes – Pub.: 15/09/2023 (RE 1412073 – PENDENTE) 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 
do Código de Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem elevados. 

Tese firmada: “ i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 
do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do 
valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. ” 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1069&cod_tema_final=1069
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1076&cod_tema_final=1076
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1076&cod_tema_final=1076
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1076&cod_tema_final=1076
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1076&cod_tema_final=1076
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Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados no paradigma REsp 1906623/SP, em 
15/09/2023. 

Informações complementares: A Corte Especial afastou a determinação de suspensão nacional 
dos processos que versem sobre a matéria (Acórdão DJe de 4/12/2020). 

TEMA 1105 | REsp 1883715/SP | REsp 1883722/SP | REsp 1880529/SP | Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Pub.: 20/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca da incidência, ou não, da Súmula 111/STJ, 
ou mesmo quanto à necessidade de seu cancelamento, após a vigência do CPC/2015 (art. 85), 
no que tange à fixação de honorários advocatícios nas ações previdenciárias. 

Tese firmada: “Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação 
modificada em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de 
honorários advocatícios. ” 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados em 20/09/2023. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou 
Agravos em Recursos Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em 
tramitação no STJ, observada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do Regimento 
Interno do STJ. (acórdão publicado no DJe de 13/9/2021). 

TEMA 1109 | REsp 1925192/RS | REsp 1925193/RS | REsp 1928910/RS | Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Pub.: 02/10/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita 
da prescrição, como prevista no art. 191 do Código Civil, quando a Administração Pública, no 
caso concreto, reconhece o direito pleiteado pelo interessado. 

Tese firmada: “Não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o 
pagamento retroativo de parcelas anteriores à mudança de orientação jurídica, quando a 
Administração Pública, inexistindo lei que, no caso concreto, autorize a mencionada retroação, 
reconhece administrativamente o direito pleiteado pelo interessado. ” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 22/9/2021 e finalizada em 
28/9/2021 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 285/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais e agravos 
em recursos especiais em todo o país, quer se encontrem nos tribunais de segunda instância ou 
no STJ, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada. (Acórdão publicado no DJe de 
20/10/2021). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202003076509
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1105&cod_tema_final=1105
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1105&cod_tema_final=1105
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1105&cod_tema_final=1105
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1109&cod_tema_final=1109
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1109&cod_tema_final=1109
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1109&cod_tema_final=1109
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TEMA 1114 | REsp 1933759/PR | REsp 1946472/PR | Rel. Min. Messod Azulay Neto – Pub.: 
25/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, com a expedição de precatória, que não suspende 
a instrução criminal, nos termos do § 1° do art. 222 do Código de Processo Penal, tal situação 
autoriza ou não a realização de interrogatório do réu em momento diverso do previsto no art. 
400 do Código de Processo Penal e se eventual alteração da ordem implica ofensa ao 
contraditório e à ampla defesa. 

Tese firmada: “O interrogatório do réu é o último ato da instrução criminal. A inversão da ordem 
prevista no art. 400 do CPP tangencia somente à oitiva das testemunhas e não ao interrogatório. 
O eventual reconhecimento da nulidade se sujeita à preclusão, na forma do art. 571, I e II, do 
CPP, e à demonstração do prejuízo para o réu. ” 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

TEMA 1143 | REsp 1971993/SP | REsp 1977652/SP | Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – Pub.: 
19/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: O princípio da insignificância não se aplica aos crimes de 
contrabando de cigarros, por menor que possa ter sido o resultado da lesão patrimonial, pois a 
conduta atinge outros bens jurídicos, como a saúde, a segurança e a moralidade pública. 

Tese firmada: “ O princípio da insignificância é aplicável ao crime de contrabando de cigarros 
quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta 
reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao 
contrabando de vulto, excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a 
indicar maior reprovabilidade e periculosidade social da ação.” 

Anotações NUGEPNAC:  Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/4/2022 e finalizada em 
12/4/2022 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 399/STJ. 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do CPC e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

TEMA 1150 | REsp 1895936/TO | REsp 1895941/TO | REsp 1951931/DF |Rel. Min. Herman 
Benjamin – Pub.: 21/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: a) O Banco do Brasil possui, ou não, legitimidade passiva ad 
causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação 
do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência 
de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa; b) A 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1114&cod_tema_final=1114
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1114&cod_tema_final=1114
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pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual 
vinculada ao PASEP se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do 
Código Civil ou ao prazo quinquenal estipulado pelo artigo 1° do Decreto n° 20.910/32; c) O 
termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma ciência dos 
desfalques ou a data do último depósito efetuado na conta individual vinculada ao PASEP. 

Tese firmada: “ i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta 
vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos 
rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa; ii) a pretensão ao 
ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao 
Pasep se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e iii) o 
termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, 
toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep. ” 

Anotações NUGEPNAC:  Afetação na sessão eletrônica iniciada em 2/3/2022 e finalizada em 
8/3/2022 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 247/STJ. 

Informações complementares: Ratificação do quanto decidido pelo Ministro Presidente da 
Comissão Gestora de Precedentes no SIRDR 71/TO (DJe de 18.3.2021), no sentido de ordenar a 
suspensão nacional de todos os processos atinentes ao tema, até decisão a ser proferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do presente caso. 

TEMA 1159 | REsp 1984746/AL | REsp 1993783/PA | Rel. Min. Regina Helena Costa – Pub.: 
19/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, para a aplicação válida de multas administrativas 
ambientais, previstas na Lei n. 9.605/1998, há obrigatoriedade da imposição prévia da pena de 
advertência. 

Tese firmada: “ A validade das multas administrativas por infração ambiental, previstas na Lei n. 
9.605/1998, independe da prévia aplicação da penalidade de advertência. ” 

Anotações NUGEPNAC:  Afetação na sessão eletrônica iniciada em 10/8/2022 e finalizada em 
16/8/2022 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 421/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos REsps e AREsps em segundo 
grau de jurisdição e/ou no Superior Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a 
providência prevista no art. 256-L do RISTJ. 
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TEMA 1161 | REsp 1970217/MG | REsp 1974104/RS | Rel. Min. Ribeiro Dantas – Pub.: 
08/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o requisito objetivo do livramento condicional 
consistente em não ter cometido falta grave nos últimos 12 meses (art. 83, III, "b", do CP, 
inserido pela Lei Anticrime) limita temporalmente a valoração do requisito subjetivo (bom 
comportamento durante a execução da pena, alínea "a" do referido inciso). 

Tese firmada: “ A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - 
bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código 
Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses 
referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal. ” 

Observação NUGEP:  4º e 5º Embargos de declaração rejeitados em 07/08/2023. 

Informações complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos. (acórdão publicado no DJe de 1º/9/2022) 

TEMA 1168 | REsp 1970216/SP | REsp 1971049/SP | REsp 1976855/MS | Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca – Pub.: 08/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto 
da Criança e do Adolescente são autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime 
do art. 241-B não configura fase normal tampouco meio de execução para o crime do art. 241-
A, o que possibilita o reconhecimento de concurso material de crimes. 

Tese firmada: “Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente são autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B 
não configura fase normal, tampouco meio de execução para o crime do art. 241-A, o que 
possibilita o reconhecimento de concurso material de crimes. ” 

Informações complementares: Não aplicação da hipótese do disposto na parte final do § 1º do 
art. 1.036 do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados em 18/09/2023. 

 

TEMA 1175 | REsp 1965394/DF | REsp 1965849/DF | REsp 1979911/DF | Rel. Min. Gurgel de 
Faria – Pub.: 20/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Necessidade ou não de apresentação do contrato celebrado 
com cada um dos filiados para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o 
montante da condenação. 
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Tese firmada: “a) antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro de 2018), 
é necessária a apresentação dos contratos celebrados com cada um dos filiados ou beneficiários 
para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da condenação; 

b) após a vigência do supracitado dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários 
contratuais sobre o montante da condenação, embora seja dispensada a formalidade de 
apresentação dos contratos individuais e específicos para cada substituído, mantém-se 
necessária a autorização expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às 
obrigações do contrato originário.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ). 

TEMA 1199 | REsp 2015301/MA | REsp 2036429/MA  | Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues – 
Pub.: 15/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Imprescindibilidade da notificação pessoal dos interessados, 
nos procedimentos de demarcação de terrenos de marinha, ainda que realizados e homologados 
anteriormente ao julgamento da medida cautelar na ADI 4.264/PE. 

Tese firmada: “Nos procedimentos de demarcação de terrenos de marinha, é válido o ato 
jurídico de chamamento de interessados certos ou incertos à participação colaborativa com a 
Administração formalizado exclusivamente por meio de edital, desde que o ato tenha sido 
praticado no período de 31/05/2007 até 28/03/2011, em que produziu efeitos jurídicos a 
alteração legislativa do art. 11 do Decreto-lei 9.760/46 promovida pelo art. 5º da Lei 
11.481/2007.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem 
em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15). 

TEMA 1204 | REsp 1953359/SP | REsp 1962089/MS  | Rel. Min. Assusete Magalhães – Pub.: 
26/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, 
sendo admissível cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores ou, ainda, dos 
sucessores, à escolha do credor. 

Tese firmada: “As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo possível exigi-
las, à escolha do credor, do proprietário ou possuidor atual, de qualquer dos anteriores, ou de 
ambos, ficando isento de responsabilidade o alienante cujo direito real tenha cessado antes da 
causação do dano, desde que para ele não tenha concorrido, direta ou indiretamente. ” 
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Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos Recursos 
Especiais e Agravos em Recursos Especiais na segunda instância e/ou no Superior Tribunal de 
Justiça. 

IAC 15 | CC 188314/SC | CC 188373/SC  | Rel. Min. Mauro Campbell Marques – Pub.: 
20/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Discussão sobre a subsistência do art. 75 da Lei 13.043/2014, 
em face da atual redação do art. 109, § 3º, da CF/88 (alterado pela EC 103/2019), atrelada à 
necessidade de se solucionar divergência existente entre os Tribunais Regionais Federais, no que 
concerne ao dispositivo legal referido. 

Tese firmada: “O art. 109, § 3º, da CF/88, com redação dada pela EC 103/2019, não promoveu 
a revogação (não recepção) da regra transitória prevista no art. 75 da Lei 13.043/2014, razão 
pela qual devem permanecer na Justiça Estadual as execuções fiscais ajuizadas antes da vigência 
da lei referida.” 

 

Teses pendentes de publicação do acórdão 

 

TEMA 1132 | REsp 1951888/RS | REsp 1951662/RS   | Rel. Min. João Otávio de Noronha– 
Julgado em  09/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, para a comprovação da mora nos contratos 
garantidos por alienação fiduciária, é suficiente, ou não, o envio de notificação extrajudicial ao 
endereço do devedor indicado no instrumento contratual, dispensando-se, por conseguinte, que 
a assinatura do aviso de recebimento seja do próprio destinatário. 

Anotações NUGEPNAC: “Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/3/2022 e finalizada em 
15/3/2022 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 335/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos Recursos 
Especiais e Agravos em Recursos Especiais na segunda instância e/ou no Superior Tribunal de 
Justiça. 
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Temas Cancelados 

 

TEMA 1151 | REsp 1854593/MG | Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues – Cancelado: 
13/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, inscrito o imóvel no CAR, torna-se indevida a 
multa fixada em TAC anterior e, caso não inscrito o imóvel no CAR, persiste a obrigatoriedade 
de averbação da reserva legal no registro imobiliário, independentemente do prazo previsto na 
legislação superveniente ou de cláusula convencionada no TAC. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/4/2022 e finalizada em 
12/4/2022 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 165/STJ. 

Informações complementares: A Primeira Seção determinou a retomada da tramitação dos 
processos nacionalmente paralisados (sessão de julgamento realizada em 13/9/2023). 

 

Temas Afetados 

 

TEMA 1188 |  REsp 2029809/MG  |  REsp 2034650/SP |  Rel. Min. Benedito Gonçalves – 
Afetação: 18/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o termo inicial do prazo prescricional da petição de 
herança proposta por filho cujo reconhecimento da paternidade tenha ocorrido após a morte. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 31/5/2023 e finalizada em 
6/6/2023 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 501/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais e agravo 
em recurso especial em segunda instância ou no âmbito desta Corte de Justiça que versem sobre 
a mesma questão jurídica, a fim de não embaraçar, na origem, a tramitação da pretensão de 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1151&cod_tema_final=1151
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1188&cod_tema_final=1188
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1184&cod_tema_final=1184
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1188&cod_tema_final=1188


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 17 | Período 01/08/2023 A 30/09/2023 

 

48 

TEMA 1205 | REsp 2062375/AL | REsp 2062095/AL |Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – 
Afetação: 18/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a restituição imediata e integral do bem furtado 
constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/8/2023 e finalizada em 
15/8/2023 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 522/STJ. 

Informações complementares: Não suspensão da tramitação de processos. 

TEMA 1206 | REsp 2048422/MG | REsp 2048645/MG | REsp 2048440/MG |Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior – Afetação: 23/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a assinatura do laudo toxicológico definitivo por 
perito criminal é imprescindível para a comprovação da materialidade do delito de tráfico de 
drogas. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/8/2023 e finalizada em 
15/8/2023 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 506/STJ. 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos 
pendentes). 

TEMA 1207 | REsp 2039614/PR | REsp 2039616/PR | REsp 2045596/RS |Rel. Min. Gurgel de 
Faria – Afetação: 24/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, no caso de compensação de prestações 
previdenciárias, recebidas na via administrativa, quando de levantamento de cálculos em 
cumprimento de sentença concessiva de outro benefício, com elas não acumulável, nos meses 
em que houver o percebimento (na via administrativa) de importância maior que a estabelecida 
na via judicial, a dedução deverá abranger todo o quantum recebido pelo beneficiário ou ter 
como teto o valor referente à parcela fruto da coisa julgada. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/8/2023 e finalizada em 
15/8/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 519/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com 
recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda 
Instância e/ou no STJ. 
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TEMA 1208 | REsp 2049870/MG | REsp 2055920/MG | Rel. Min. Laurita Vaz – Afetação: 
25/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a reincidência pode ser admitida pelo juízo das 
execuções penais para análise da concessão de benefícios, ainda que não reconhecida pelo juízo 
que prolatou a sentença condenatória. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/8/2023 e finalizada em 
15/8/2023 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 509/STJ. 

Informações complementares: Não aplicação da suspensão do trâmite dos processos 
pendentes previsto na parte final do § 1.º do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no art. 256-
L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

TEMA 1209 | REsp 2039132/SP | REsp 2013920/RJ |REsp 2035296/SP |REsp 1971965/PE 
|REsp 1843631/PE | Rel. Min. Francisco Falcão – Afetação: 28/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca da (in)compatibilidade do Incidente de 
Desconsideração de Personalidade Jurídica, previsto no art. 133 e seguintes do Código de 
Processo Civil, com o rito próprio da Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo 
compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua instauração, 
considerando o fundamento jurídico do pleito de redirecionamento do feito executório. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 16/8/2023 e finalizada em 
22/8/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 517/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com 
recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda 
Instância e/ou no STJ. 

TEMA 1210 | REsp 1873187/SP | REsp 1873811/SP |Rel. Min. Raul Araújo – Afetação: 
29/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Cabimento ou não da desconsideração da personalidade 
jurídica no caso de mera inexistência de bens penhoráveis e/ou eventual encerramento irregular 
das atividades da empresa. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/8/2023 e finalizada em 
15/8/2023 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 226/STJ. 

Informações complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos. (acórdão publicado no DJe de 29/8/2023) 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1208&cod_tema_final=1208
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1208&cod_tema_final=1208
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1209&cod_tema_final=1209
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1209&cod_tema_final=1209
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1209&cod_tema_final=1209
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1209&cod_tema_final=1209
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1209&cod_tema_final=1209
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1210&cod_tema_final=1210
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1210&cod_tema_final=1210
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TEMA 1211 | REsp 1887666/SC | REsp 1926108/SC |Rel. Min. Raul Araújo – Afetação: 
29/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Legalidade de cláusula contratual que estabeleça reajuste 
do prêmio de seguro de vida em grupo de acordo com a faixa etária. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/8/2023 e finalizada em 
15/8/2023 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 275/STJ. 

Informações complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos. (acórdão publicado no DJe de 29/8/2023) 

TEMA 1212 | REsp 2033484/SP | REsp 2033992/SP  |Rel. Min. Raul Araújo – Afetação: 
30/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: a) licitude da exigência, em estatuto social de cooperativa 
de trabalho médico, de aprovação em processo seletivo como requisito para ingresso de novos 
cooperados; e b) da possibilidade de o edital do processo seletivo prever limitação de número 
de vagas. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 16/8/2023 e finalizada em 
22/8/2023 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 503/STJ. 

Informações complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos. (Acórdão publicado no DJe de 30/8/2023) 

TEMA 1213 | REsp 1955440/DF | REsp 1955300/DF  | REsp 1955957/MG  | REsp 1955116/AM 
|Rel. Min. Herman Benjamin – Afetação: 05/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: A responsabilidade de agentes ímprobos é solidária e 
permite a constrição patrimonial em sua totalidade, sem necessidade de divisão pro rata, ao 
menos até a instrução final da ação de improbidade, quando ocorrerá a delimitação da quota de 
cada agente pelo ressarcimento. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 2/8/2023 e finalizada em 
8/8/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 353/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais e 
Agravos em Recursos Especiais que versem acerca da questão delimitada e tramitem na 
segunda instância e/ou Superior Tribunal de Justiça. 

TEMA 1214 | REsp 2058971/MG | REsp 2058970/MG  | REsp 2058976/MG |Rel. Min. 
Sebastião Reis Araújo – Afetação: 06/09/2023 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1211&cod_tema_final=1211
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1211&cod_tema_final=1211
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1212&cod_tema_final=1212
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1212&cod_tema_final=1212
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1213&cod_tema_final=1213
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1213&cod_tema_final=1213
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1213&cod_tema_final=1213
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1213&cod_tema_final=1213
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1213&cod_tema_final=1213
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1214&cod_tema_final=1214
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1214&cod_tema_final=1214
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1214&cod_tema_final=1214
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Questão Submetida a Julgamento: Definir se há obrigatoriedade ou não de redução 
proporcional da pena-base quando o tribunal de segunda instância, em recurso exclusivo da 
defesa, afastar circunstância judicial negativa reconhecida na sentença. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 23/8/2023 e finalizada em 
29/8/2023 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 512/STJ. 

Informações complementares: Não aplicação da suspensão do trâmite dos processos 
pendentes previsto na parte final do § 1.º do art. 1.036 do Código de Processo Civil. 

TEMA 1215 | REsp 2038833/MG | REsp 2048768/DF |REsp 2049969/DF |Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik – Afetação: 22/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se nos crimes praticados contra a dignidade sexual 
configura bis in idem a aplicação simultânea da agravante genérica do art. 61, II, f, do Código 
Penal e a majorante específica do art. 226, II, do Código Penal. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/9/2023 e finalizada em 
12/9/2023 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 507/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais e 
Agravos em Recursos Especiais na segunda instância e/ou no Superior Tribunal de Justiça. 

TEMA 1216 | REsp 2050957/SP | Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues – Afetação: 22/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de aplicação do instituto da consunção com o 
fim de reconhecer a absorção do crime de conduzir veículo automotor sem a devida permissão 
para dirigir ou sem habilitação (art. 309 do CTB) pelo crime de embriaguez ao volante (art. 306 
do CTB).  

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/9/2023 e finalizada em 
12/9/2023 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 514/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais e 
Agravos em Recursos Especiais na segunda instância e/ou no Superior Tribunal de Justiça. 

TEMA 1217 | REsp 2045491/DF | REsp 2045191/DF | REsp 2045193/DF |Rel. Min. Paulo 
Sérgio Domingues – Afetação: 22/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de cancelamento de precatórios ou 
Requisições de Pequeno Valor (RPV) federais, no período em que produziu efeitos jurídicos o 
art. 2º da Lei 13.463/2017, apenas em razão do decurso do prazo legal de dois anos do depósito 
dos valores devidos, independentemente de qualquer consideração acerca da existência ou 
inexistência de verdadeira inércia a cargo do titular do crédito. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1215&cod_tema_final=1215
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1215&cod_tema_final=1215
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1215&cod_tema_final=1215
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1216&cod_tema_final=1216
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1217&cod_tema_final=1217
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1217&cod_tema_final=1217
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1217&cod_tema_final=1217


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 17 | Período 01/08/2023 A 30/09/2023 

 

52 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 13/9/2023 e finalizada em 
19/9/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 530/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem 
em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15). 

Link para acesso à pesquisa de recursos repetitivos: 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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Tribunal de Justiça – PJERJ 
 

 

Acórdão Publicado 

 

IRDR 23 – Processo nº  0090212-33.2021.8.19.0000  - Rel. Des.  WERSON FRANCO PEREIRA 
RÊGO – Pub.: 10/08/2023   

Questão Submetida a Julgamento: Divergência jurisprudencial acerca da possibilidade ou não 
de se considerar na base de cálculo do adicional de tempo de serviço do servidor público do 
município de Niterói, além do vencimento do cargo efetivo, vantagens de qualquer espécie, 
ainda que incorporadas à sua remuneração. 

Tese firmada: “Impossibilidade de inserção na base de cálculo do Adicional de Tempo de Serviço 
de servidor público, além do vencimento do cargo efetivo, de vantagens pecuniárias de qualquer 
espécie, ainda que incorporadas à sua remuneração. ” 

Processo Paradigma: 0013176-45.2017.8.19.0002  

 

IRDR 28 – Processo nº  0013027-79.2022.8.19.0000  - Rel. Des.  LUCIANO SABOIA RINALDI DE 
CARVALHO – Pub.: 01/09/2023   

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade ou não de reconhecimento da prescrição do 
fundo do direito quanto à controvérsia acerca da averbação do tempo de atividade como aluno 
aprendiz no cômputo do tempo de serviço de Servidor Militar. 

Tese firmada: “A prescrição do fundo de direito nas ações propostas com o objetivo de 
computar, nos assentamentos de tempo de serviço de Servidor da Polícia Militar do Estado do 
Rio de Janeiro, o período trabalhado como aluno aprendiz. O termo inicial da prescrição deve 
ser contado da publicação do ato no Bol. do Comandante Geral da PMERJ, que implicou na 
supressão do direito com a determinação de retificação do cálculo do tempo de serviço 
trabalhado pelos Policiais Militares, suprimindo-se as averbações do período trabalhado como 
aluno aprendiz, nos casos em que houve efeitos concretos individuais e imediatos, com 
decréscimo remuneratório e redução do percentual de triênios. ” 

Processo Paradigma: 0007301-76.2019.8.19.0050  

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.291.00084&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2019.001.41944&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.291.00002&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.295.03024&
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Admitidos 

 

IRDR 16 – Processo nº  0026581-23.2018.8.19.0000  - Rel. Des.  AGOSTINHO TEIXEIRA DE 
ALMEIDA FILHO – QUESTÃO DE ORDEM – Pub.: 18/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: O PLANO DE EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT DO SISTEMA 
PETROBRÁS, tal como apresentado seguiu os requisitos formais e materiais para a sua 
elaboração, levando-se em consideração as normas previstas pela PREVIC e os resultados das 
perícias judiciais contábeis realizadas sobre os documentos eventualmente apresentados em 
juízo? O plano é formal e materialmente legítimo, lícito? Sendo o plano lícito, as alíquotas e o 
tempo de contribuição fixados atendem aos critérios de razoabilidade, proporcionalidade e 
respeito a dignidade da contraparte contratual? Sendo lícito o plano, a cumulação da presente 
alíquota imposta pelo plano de equacionamento do déficit do sistema Petrobrás (2017), com 
outras alíquotas de contribuição extraordinária de planos pretéritos é legítima? Qual o 
percentual máximo de desconto por cumulação de contribuições extraordinárias pode ser 
realizado no contracheque dos beneficiários a fim de se resguardar a dignidade da pessoa 
humana? Definir sobre a licitude do plano de equacionamento de déficit atuarial do plano de 
previdência complementar administrado pela Fundação Petrobrás de Seguridade Social ¿ 
PETROS e, em caso o positivo, se os valores cobrados a título de contribuição extraordinária 
estariam em conformidade com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. (Index 444) 

Observações NUGEPRJ:  1. Decisão 09/09/2020 - determinada a suspensão por força da 
liminar deferida nos autos da Suspensão de Liminar e Sentença 2507 do STJ 2. Decisão 
12/08/2021 - manutenção da suspensão até o trânsito em julgado da Suspensão de Liminar e 
Sentença 2507 do STJ 3. Despacho 14/02/2023 - determinada a remessa dos autos ao Ministério 
Público 4. Parecer do Ministério Público juntado em 01/03/2023 - questão de ordem para 
revisão de admissibilidade do incidente. 5. Decisão 23/05/2023 - manutenção da suspensão até 
o trânsito em julgado da Suspensão de Liminar e Sentença 2507 do STJ. 6. Interposição de ED 
em 01/06/2023 contra a decisão de manutenção da suspensão. 7. Despacho em 16/08/2023 - 
em mesa para apreciação da questão de ordem suscitada pelo Ministério Público. 8. Acórdão 
publicado em 18/09/2023 - rejeitada a questão de ordem, por maioria dos votos. 

Processo Paradigma: 0071031-48.2018.8.19.0001 

 

 

 

 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00013&
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0071031-48.2018.8.19.0001
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IRDR 31 – Processo nº  0024943-76.2023.8.19.0000 - Rel. Des.  CARLOS GUSTAVO VIANNA 
DIREITO – Admitido em 01/08/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do cabimento ou não da inclusão da Águas do Rio, 
bem como sua legitimidade, nas ações propostas em face da CEDAE, antes da celebração do 
contrato de concessão, tanto no processo de conhecimento, quanto na fase de cumprimento de 
sentença. 

Observações NUGEPRJ: Suspensão de todos os feitos que tramitem, no âmbito desta Justiça 
Estadual, em qualquer juízo e grau de jurisdição, cujo objeto é a inclusão das novas 
concessionárias nas ações ajuizadas em face da CEDAE, como ré ou executada. 

Processo Paradigma: 0016388-07.2022.8.19.0000  

 

IRDR 32 – Processo nº  0025421-84.2023.8.19.0000 - Rel. Des. EDUARDO ANTONIO KLAUSNER 

– Admitido em 22/09/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definição sobre a necessidade ou não de notificação prévia 
e oportunidade de resposta para a exclusão ou descredenciamento de motorista por plataforma 
digital de aplicativos de transporte de passageiros quando existir cláusula contratual que 
dispense tal procedimento. 

Observações NUGEPRJ: Suspensão das demandas em curso, no âmbito da jurisdição territorial 
deste Tribunal de Justiça, em qualquer juízo e grau de jurisdição, em que se discuta a questão 
ora afetada, não se aplicando a suspensão, todavia, à apreciação de tutelas, conforme disposto 
no art. 982, §2º, do Código de Processo Civil, tampouco ao exame de pedido de gratuidade de 
justiça. 
 

Processo Paradigma: 0172429-96.2022.8.19.0001  

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0024943-76.2023.8.19.0000
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.002.23712
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00036&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.291.00012&
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.85681&


 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 17 | Período 01/08/2023 A 30/09/2023 

 

56 

  

 Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (COGEPAC) 

 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao Ato Executivo 163/2018 e à Portaria 
nº 653/2023, a Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é 
composta pelos seguintes membros: 

 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

II - Desembargador AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR; 

III - Desembargador MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA; 

IV - Desembargadora MARIA HELENA PINTO MACHADO; 

V - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

VI - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VII- Juiz de Direito ALBERTO SALOMÃO JÚNIOR, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII-Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária; 

X - Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

 

Indicação dos integrantes.  

 

I. Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

IV. Senhor DANIEL CRISPINO PORTUGAL; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

V. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

VI. Senhora CAMYLA SOUTO ROWINSKI; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

VII. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

 

 

 

 

Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento  
de Precedentes e de Ações Coletivas  
(COGEPAC) 
 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao  
Ato Executivo 163/2018 e à Portaria nº 653/2023, a Comissão Gestora  
do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é  
composta pelos seguintes membros: 
 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

II - Desembargador AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR; 

III - Desembargador MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA; 

IV - Desembargadora MARIA HELENA PINTO MACHADO; 

V - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

VI - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VII- Juiz de Direito ALBERTO SALOMÃO JÚNIOR, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII-Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária; 

X - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária. 
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Integrantes do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes  
e de Ações Coletivas (NUGEPAC) 
 

I. Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA,  

Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em 

Direito; 

IV. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

V. Senhora CAMYLA SOUTO ROWINSKI; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

VI. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 
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